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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 

 

Este livro é composto por uma coletânea de arti-

gos organizados a partir de discussões iniciais do gru-

po de pesquisa EALIFP – Ensino-Aprendizagem de 

Línguas e Interdisciplinaridade: a formação do profes-

sor. O referido grupo é cadastrado no CNPQ e contou 

com a anuência da Pró-Reitoria de Pesquisa do Institu-

to Federal de São Paulo. Criado em meados de 2018 

sob a liderança da professora Dra. Eva Cristina Fran-

cisco e vice-liderança da professora doutoranda Maria 

Glalcy Fequetia Dalcim, o grupo reúne vários docentes 

das áreas de Letras, Educação, Pedagogia e Psicologia, 

além de discentes do curso de Letras Português e Es-

panhol.  

O grupo foi criado diante da necessidade de ofe-

recer diferentes atividades de pesquisa aos discentes e 

docentes de diversas áreas e com o intuito de discutir 

a interdisciplinaridade em diversos âmbitos e, em es-

pecial no curso de Letras, uma vez que contamos com 

esta licenciatura no Câmpus Avaré. Com reuniões 

mensais e subdivido em grupos de trabalho, o EALIFP 

tem como área de concentração a Linguística Aplicada 

e conta com duas linhas de pesquisa: ensino de línguas e 

interdisciplinaridade e formação docente. 

 Os capítulos selecionados discutem a interdisci-

plinaridade e a formação docente interligados à análi-
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se do discurso, ensino-aprendizagem de línguas espa-

nhola, inglesa e portuguesa, currículo escolar e educa-

ção sexual. É gratificante ver o resultado de pesquisas 

tão enriquecedoras e instigantes. 

 

Boa leitura! 

  

As organizadoras 
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PREFÁCIO 

 

 

 

 

Na confluência dos estudos relacionados à inter-

disciplinaridade e à formação docente, os textos sele-

cionados para esta obra lançam luz sobre novos cami-

nhos a serem tomados e reflexões acerca do ensino, da 

pesquisa, da inovação na prática docente. 

No texto de abertura, contamos com as docentes 

Élida Cristina de Carvalho Castilho e Eva Cristina 

Francisco. No capítulo intitulado Análise do discurso e 

ensino-aprendizagem de línguas: a emergência atual 

de sujeitos e subjetividades nas pesquisas elas iniciam 

trazendo pelos fios da linguagem e da ideologia, como 

se deu a construção dos sujeitos e subjetividades, efei-

tos de linguagem, ao longo das ideias linguísticas. Co-

mo resultados da pesquisa, as autoras trazem reflexões 

sobre quais os desafios e perspectivas de se corporificar 

os sujeitos e subjetividades no campo acadêmico que 

podem contribuir para novos olhares epistemológicos, 

para além das formas de interpretação vigentes sobre 

sujeitos e subjetividades, no âmbito dos estudos sobre 

ensino-aprendizagem de línguas.   

O segundo texto, As formas de tratamento no-

minais e pronominais do espanhol e os princípios de 

cortesia: reflexões sobre o ensino e aprendizagem na 

formação docente de autoria de Flavia Hatsumi Izu-

mida Andrade e Jean Carlos da Silva Roveri, tem a 

finalidade de apresentar um breve panorama teórico-



8 

conceitual das formas de tratamento em língua espa-

nhola, uma vez que a complexidade do assunto ocorre 

devido à variedade linguístico-social existente entre os 

países hispanohablantes, responsáveis pela formação 

de identidades sociais. Os autores consideram, ainda, 

que o fazer docente deve também levar em considera-

ção as especificidades das formas de tratamento para 

que o professor em formação inicial possa entender o 

funcionamento dessas estruturas em língua estrangei-

ra para então aplicá-la em seu contexto docente. 

O texto O racismo e as questões da identidade 

negra a partir dos aportes de Vygotsky e Moscovici: 

uma abordagem interdisciplinar tem como intuito 

aprofundar as compreensões sobre a formação da 

identidade negra no contexto brasileiro, buscando os 

significados e sentidos de ser branco e ser negro, bem 

como os processos de construção e legitimação desses 

significados na dinâmica social. A pedagoga Tamyris 

Proença Bonilha Garnica discute, ademais, sobre a 

importância de as questões raciais serem abordadas de 

maneira interdisciplinar nas escolas, a fim de descons-

truir práticas racistas e excludentes.  

O texto de Maria Glalcy Fequetia Dalcim, intitu-

lado Interdisciplinaridade e integração curricular – 

um estudo no contexto dos institutos federais versa, 

inicialmente, sobre uma perspectiva do contexto edu-

cacional dos cursos de Ensino Médio Integrado a For-

mação Profissional Técnica de Nível Médio ofertados 

pelos Institutos Federais. Na sequência, dialoga sobre 

os conceitos de Interdisciplinaridade e Integração Cur-

ricular na literatura e como esses são apresentados nos 
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documentos oficiais que regem os cursos nos Institu-

tos Federais de São Paulo, como leis, diretrizes, planos 

de curso e projetos político-pedagógicos. Para finali-

zar, a autora realiza uma análise discursiva das ocor-

rências dos conceitos de interdisciplinaridade e currí-

culo integrado nos documentos oficiais com base no 

aporte teórico levantado e discute a importância de se 

constituir um diálogo efetivo entre teoria e a constitui-

ção prática de documentos orientadores e subsidiários 

ao agir educacional. 

Já o texto de Mario de Oliveira Neto, intitulado 

Educação sexual, a formação de professores e o papel 

da escola no processo de ensino-aprendizagem, dis-

corre sobre a deficiência de conteúdos relacionados à 

sexualidade no ambiente escolar e assevera sobre a 

necessidade de revisão dos componentes curriculares 

dos cursos de graduação e capacitação dos profissio-

nais inseridos no mercado de trabalho, para que esses 

ampliem seus conhecimento sobre sexualidade huma-

na e assumam essa temática dentro de suas práticas 

profissionais diárias, garantindo, assim, a formação 

integral do sujeito, conforme orientação dos documen-

tos oficiais que regem o processo educacional. 

O último texto, Entre a matemática e o inglês: 

práticas multidisciplinares na escola, escrito pelos 

professores Jose Carlos Thompson da Silva e Adriana 

Falqueto Lemos, apresenta uma atividade didática que 

aborda o assunto “análise combinatória e medidas de 

massa” em associação ao vocabulário e à escrita do 

gênero textual receita em língua inglesa. Após estuda-

rem os conceitos em sala de aula, os alunos se organi-
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zaram em grupos e montaram uma salada de frutas; 

posteriormente, exploraram o vocabulário e a escrita 

em inglês e os conceitos de combinação para descrever 

os ingredientes da salada. A conclusão aponta resul-

tados satisfatórios, visto que se verifica que a integra-

ção das disciplinas de Inglês e Matemática parece ter 

favorecido o aprendizado dos alunos de ambos os 

conteúdos.  

É importante que se destaquem os estudos multi-

disciplinares assim como as práticas de ensino que 

agregam mais de uma área de conhecimento, uma vez 

que esta globalidade viabiliza a prática da interdisci-

plinaridade, enriquecendo o conhecimento e a troca de 

saberes. É isso que a obra Interdisciplinaridade: Pes-

quisa e Ensino traz para o leitor com grande maestria. 

 

Boa leitura! 
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ANÁLISE DO DISCURSO E  

ENSINOAPRENDIZAGEM DE LÍNGUAS:  

A EMERGÊNCIA ATUAL1 DE SUJEITOS E  

SUBJETIVIDADES NAS PESQUISAS 

 

Élida Cristina de Carvalho Castilho 

Eva Cristina Francisco 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Por que se pensar em sujeitos e subjetividades no 

âmbito dos estudos linguísticos? Mais, precisamente, nas 

pesquisas sobre ensinoaprendizagem de línguas? Não 

seria mais conveniente abordar essas questões sob o 

olhar de outras áreas do conhecimento, como a psicolo-

gia, por exemplo? E o papel dos estudos discursivos? 

Sua especificidade em considerar a língua na sociedade e 

na história, fazendo intervir a ideologia, qual sua contri-

buição nesse âmbito? Essas e outras indagações são bem 

pertinentes para iniciarmos nossa discussão, uma vez 

que as questões sobre identidades humanas têm ganha-

do cada vez mais espaço em pesquisas das áreas dos 

estudos sociais e linguísticos (LEFFA, 2012).  

                                                             
1 Justificamos aqui o pleonasmo utilizado no sentido de enfatizar a 

necessidade epistemológica e, sobretudo, social, dos estudos so-

bre identidade no campo na Linguística Aplicada. 
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Desse modo, pensar as condições de uma discus-

são teórico-prática sobre as contribuições das noções 

de sujeito e subjetividades nas pesquisas em ensinoa-

prendizagem de línguas praticadas no Brasil, a partir 

do olhar crítico da teoria discursiva, não se apresenta 

como tarefa fácil. Pois, não se trata de projetar um 

universo – as noções de sujeitos e subjetividades pos-

tuladas pela Análise do Discurso (doravante AD) – em 

outros – a linguística aplicada, a educação, a psicolo-

gia, a pedagogia, para citar alguns, mas sim de buscar 

entender como, no acaso da exterioridade do dizer 

discursivo manifestam-se essas noções nesse campo 

de pesquisas.  

Partimos do pressuposto, em consonância com 

Moita Lopes (2006; 2013), de que por muito tempo, 

nesse campo, na área de ensinoaprendizagem de lín-

guas, ignorou-se o fato de que “professores e alunos 

têm corpos nos quais suas classes sociais, sexualidade, 

gênero, etnia etc são inscritas em posicionamentos 

discursivos, contemplando somente o sujeito como 

racional e não como social e histórico” (MOITA LO-

PES, 2006, p. 102), ou seja, por vários momentos, as 

pesquisas em Linguística Aplicada (LA) procuravam 

apenas encontrar respostas à aplicação teórico-

práticas, focando somente uma racionalidade descor-

porificada, sem buscar compreender como se estabele-

cia, via sujeito e subjetividade, a relação entre lingua-

gem e sujeitos, seja em sala de aula e/ou outros contex-

tos onde a linguagem jogava algum papel fundamen-

tal (MENEZES; SILVA; GOMES, 2009).  
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Sendo assim, ao reconhecer que toda atividade 

humana é um processo marcado pela inscrição do 

sujeito que instaura a subjetividade pelos traços 

linguísticos, nossos objetivos são de discutir e 

entender como se manifesta a subjetividade nas 

pesquisas sobre ensinoaprendizagem de línguas, 

buscando compreender os desafios e perspectivas no 

contexto do Brasil contemporâneo de se corporificar as 

pesquisas sobre ensinoaprendizagem de línguas, 

analisando, para isso, em quais contextos, áreas de 

conhecimento e via de interpretação, as pesquisas em 

LA trabalham essas noções.  

Para tanto, este texto está dividido em quatro par-

tes. Como não podemos imaginar sujeito e subjetivi-

dades sem ser pela porta da linguagem, na primeira 

parte, iniciamos por puxar pelos fios da linguagem e 

da ideologia, como se deu a construção dos sujeitos e 

subjetividades, efeitos de linguagem, ao longo das 

ideias linguísticas. Em seguida, buscamos definir os 

conceitos de sujeito e subjetividades na relação com a 

AD (MARIANI, 2006), entendidos como fruto de uma 

relação sócio-histórica, mas que precisa do inconscien-

te para se materializar, sujeito efeito de linguagem. 

Refletindo sobre a relação entre transdisciplinaridade 

e análise de discurso (CORACINI, 2003), argumentan-

do a favor de uma heterogeneidade teórica na análise 

dos mais diversos discursos. 

E, na última parte, trazemos reflexões sobre quais 

os desafios e perspectivas de se corporificar os sujeitos 

e subjetividades nesse campo acadêmico que, sob 

olhar teórico de Foucault (1998, 2008) sobre modos de 
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subjetivação e poder e os estudos sobre sujeitos e sub-

jetividades da psicanálise (MARIANI, 2003; CORA-

CINI, 2007) podem contribuir para novos olhares epis-

temológicos, para além das formas de interpretação 

vigentes sobre sujeitos e subjetividades no âmbito dos 

estudos sobre ensinoaprendizagem de línguas.  

 

2. SUJEITO E SUBJETIVIDADES EM TEORIAS LIN-

GUÍSTICAS 

 

Nessa seção apresentamos, brevemente, um pa-

norama histórico-conceitual das noções de sujeito e 

subjetividades nos estudos da linguagem. Entretanto, 

muito mais que traçar um panorama teórico, interessa-

nos descrever e entender como essas noções foram (e 

ainda são) tomadas nesse campo de estudo. Embora, 

aqui, nos centremos em apresentar as noções de sujei-

to e subjetividades em teorias linguísticas, impossível 

fazê-lo, sem antes falar da sua raiz, de outra área do 

conhecimento – a filosofia (BRANDÃO, 1998, p. 33) 

mais precisamente nos estudos da filosofia grega.  

Primeiros a pensar sobre, esses filósofos busca-

vam compreender a subjetividade do Ser como algo 

fixo, inato, de verdades eternas, representacional. O 

cogito ergo sum, isto é, o “penso, logo existo”, traduzia 

esse pensamento de representação da identidade das 

coisas, sob o olhar de uma subjetividade originária, 

verdadeira e inteligível. Uma representação homogê-

nea de subjetividade que, em estudos posteriores, logo 

foram sendo desestabilizados, como por exemplo, nos 

pressupostos de dialética propostos por Hegel 
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(CHAUÍ, 1976 apud BRANDÃO, 1998, p. 36) e, mais 

tarde, na não caracterização da unidade do sujeito e de 

suas várias posições, defendidos por Foucault (2008).  

Entretanto, como nosso objeto de estudo se situa 

no campo específico dos estudos da linguagem, afas-

temo-nos um pouco dos estudos filosóficos e passe-

mos a situá-lo dentro de nosso campo, que desde 

sempre, se debruçou sobre as questões que envolviam 

as concepções de língua, linguagem e sujeitos. Contu-

do, dada a brevidade da discussão, vamos relacionar 

alguns dos principais momentos teóricos no campo 

das teorias linguísticas e perseguir o efeito de sujeito e 

subjetividades que se fizeram (ou não) emergir dentro 

de seus embasamentos epistemológicos. Partamos do 

princípio.  

Com Saussure (2006) e sua ciência linguística, a 

concepção de sujeito e subjetividades não apresentou 

um caráter protagonista, se comparada aos estudos 

preliminares da filosofia da linguagem. Preocupado 

em elevar a Linguística ao estatuto de ciência, o objeti-

vo dos estudos linguísticos, nessa época, pautava ape-

nas sobre seu aspecto estrutural, sígnico, constituído 

de um significante e de um significado e de uma relação 

arbitrária entre esses dois elementos. A língua era to-

mada como um código internalizado, fechado e com-

partilhado por uma comunidade social, desse modo, 

no que diz respeito à concepção de linguagem e sujei-

tos, não acontecem muitos avanços, posto que ainda 

era vista como tradução do pensamento, racional, 

“porque os homens pensam conforme as mesmas leis” 
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(CARDOSO, 2005, p. 16). É dizer, a subjetividade não 

era uma preocupação epistêmica. 

Na Escola Linguística de Praga, em 1926, na figu-

ra de seu mais ilustre colaborador, Roman Jakobson 

(WEEDWOOD, 2002), combinando traços característi-

cos do estruturalismo com funcionalismo, foi que a 

concepção de língua/linguagem experimentou uma 

nova simbologia – concebida agora como instrumento 

de comunicação, considerada ao mesmo tempo, estru-

tura e função, o que a impedia de ser considerada co-

mo autônoma, independente, fechada, mas sim como 

uma estrutura submetida às pressões procedentes dos 

atos comunicativos. Entretanto, os estudos sobre sujei-

tos e subjetividades ainda se mostravam tímidos den-

tro dessa teoria, pois, a preocupação ainda estava vol-

tada para estudos semióticos e estruturais. 

É, pois, com Benveniste e sua teoria da enuncia-

ção (2006) que o questionamento sobre o papel dos 

sujeitos nos estudos linguísticos passou a ter uma po-

sição privilegiada. Segundo Brandão (1998, p. 37), “a 

noção de representação desloca-se do eixo da verdade 

para ser solidária com a da subjetividade. Subjetivida-

de que se constitui na linguagem e pela linguagem”. 

Assim, Benveniste (2005, p. 286), por meio do estudo 

dos pronomes, traz à tona aos estudos linguísticos a 

noção de subjetividade, entendida por ele como sendo 

“a capacidade do locutor de se propor como sujeito de 

seu discurso”. Ao verificar como esse locutor faz uso 

da linguagem, Benveniste apresenta a marca da subje-

tividade no ato da enunciação. Sua teoria, entretanto, 

resguardado seu caráter fundador nas concepções de 
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sujeito e subjetividades, consoante Brandão (1998), 

mostra-se, ainda, um pouco restrita, uma vez que, pela 

sua ótica, a subjetividade estaria centrada apenas no 

eu (a pessoa). As outras pessoas do discurso, de modo 

especial, o tu, também protagonista no ato enunciati-

vo, seria uma não-pessoa, portanto, não constituído de 

subjetividade. 

Embora, suas contribuições sejam muito relevan-

tes para o efeito teórico sujeito e o imaginário linguís-

tico, são os desdobramentos posteriores dos estudos 

discursivos, que ampliarão esses postulados, enten-

dendo a subjetividade como uma soma do eu e do tu, 

da relação constitutiva do discurso e das subjetivida-

des. Adentremos no âmbito específico da AD.  

 

3. DEFININDO SUJEITO E SUBJETIVIDADES EM 

ANÁLISE DO DISCURSO 

 

Apresentamos nessa parte os conceitos-chave das 

noções de sujeito e subjetividades. Sem a intenção de 

esgotá-lo, nosso objetivo aqui é de rever pressupostos, 

conceitos e postulados dessas noções, principalmente, 

situando-as no arcabouço teórico da AD. Apresenta-

remos cada uma delas em separado, começando nossa 

reflexão sobre o primeiro termo, pois, afinal, cabe a 

pergunta: de que sujeito estamos falando?  

Na esteira do pensamento de Grigoletto (2008, p. 

51) o sujeito cujo discurso analisamos é um sujeito que 

toca em três dimensões, a saber, o sujeito interpelado 

pelo discurso, o sujeito do desejo inconsciente da psi-

canálise e o sujeito produzido por tecnologias, na 
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acepção foucaultiana. Assim sendo, um sujeito de base 

psicanalítica (LACAN apud CORACINI, 2007), consti-

tuído na e pela linguagem e que se manifesta como 

efeito dela, interpelado pela ideologia (PÊCHEUX, 

1988) e por uma posição histórico-social que lhe confe-

re direitos e deveres quanto ao que pode e deve ser 

dito (FOUCAULT, 1998).  

Desse modo, nosso sujeito-discurso pauta-se na 

noção do sujeito histórico e do inconsciente de 

Pêcheux (1988, 2002), interpelado pela ideologia e 

constituído no discurso. Ao romper com a linguagem 

como instrumento de comunicação, Pêcheux trouxe 

para o interior da linguística língua, história e sujeito. 

Este último, passa ser o centro do novo cenário, uma 

vez que, para o filósofo, não haveria discurso sem su-

jeito, nem sujeito sem ideologia. Paul Henry (1990 

apud MARIANI, 2003) interlocutor de Pêcheux na 

obra inaugural da teoria, completa essa premissa ao 

dizer que,  
 

[...] o sujeito é sempre, e ao mesmo tempo, sujeito da 

ideologia e sujeito do desejo inconsciente e isso tem a 

ver com o fato de nossos corpos serem atravessados 

pela linguagem antes de qualquer cogitação (p. 55).  

 

Entretanto, como estamos falando, segundo Mal-

didier (2003) do homem das grandes inquietações e 

aventuras teóricas, “dos andaimes suspensos”, o esta-

tuto de sujeito teorizado por ele também não passaria 

ileso. O sentido e sujeito em Pêcheux tomou rumos 

diferentes ao longo de sua teoria. Em sua primeira 
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fase, ou AAD69, como ficou conhecida, próximo às 

ideias althusserianas, o sentido e sujeito se constituí-

ram num processo simultâneo por meio da figura da 

interpelação ideológica (BRANDÃO, 1998). Assim 

sendo, a construção de sujeito, nessa fase, era de um 

sujeito assujeitado, interpelado por uma ideologia 

dominante, que “domina” todo o discurso e as rela-

ções por ele estabelecidas. O sujeito é determinado por 

uma única posição de fala que cerceia o que pode e 

deve ser dito por ele.  

Com a AD-2, ainda na esteira do pensamento de 

Brandão (1998, p. 40), “essa noção de formação discur-

siva enquanto dispositivo estrutural fechado, [único], 

começa a ser minada”, isso porque Pêcheux passa a 

considerar que as formações discursivas (FDs) não são 

únicas em um discurso, pois, sempre que proferimos 

um discurso, esse é invadido por outras FDs, muitas 

vezes, antagônicas. Entretanto, o sujeito do discurso 

ainda parece ser observado, nessa fase, como assujei-

tado, a uma ou mais FDs com as quais se identifica, 

em uma ilusão necessária do seu dizer original e com-

preensivo (esquecimentos 1 e 2). É, enfim, com a AD-3, 

que o filósofo propõe uma profunda ressignificação 

em sua teoria. Mais próximo às ideias de Foucault 

(1998) e Authier-Revuz (1990), passa a reconhecer a 

heterogeneidade do discurso, que, agora, é produzido 

pelas várias posições assumidas pelo sujeito – as or-

dens do discurso e as suas “relações de forças, de do-

minação, de polemicidade que um discurso mantém 

com outro no interior de uma mesma FD” (BRAN-

DÃO, 1998, p. 42), um sujeito do enunciado social 



22 

(FOUCAULT, 1998), sócio-histórico e que se constitui 

a partir das relações de poder a que está inserido em 

um determinado período histórico. 

Relações essas de poder que contam com o incons-

ciente para se efetivar e, por isso, irrompe em um sujeito 

cindido, clivado e cheio de falhas, sujeito de linguagem. 

A partir dessa concepção, o efeito de subjetividade passa 

a ser entendido como um jogo interdiscursivo, de hete-

rogeneidades enunciativas, constituído de discursos que 

cruzam o dizer, que deixa mais complexas as formas-

sujeitos pois, “não há uma só frase, um só discurso, uma 

única conversa, que não traga a marca da posição do 

sujeito quanto ao que ele diz” (MILLER, 1997, apud 

FURLANETTO, 2003, p. 91).  

Ou seja, os sentidos, os gestos de intepretação são 

produzidos no momento da enunciação, a partir de sua 

posição-sujeito, de seus saberes e poderes (FOUCAULT, 

1998), “aquele que está ocupando um lugar vazio que 

poderia ser ocupado por outro indivíduo, mas, naquele 

momento, naquela enunciação o indivíduo ocupa uma 

determinada função e enuncia algo” (SATHLER, 2012, p. 

49), materializando, discursivamente, sua subjetividade 

e ideologia (CORACINI, 2007).  

Assim sendo, determinada pelo inconsciente, de-

vido a subjetividade, a língua, os sujeitos e os efeitos 

de linguagem daí decorrentes, no sentido lacaniano, 

não são representáveis, uma vez que sendo ela fruto 

do inconsciente, inscrita no simbólico do indivíduo, 

entrelaça-se no imaginário, no simbólico e no real, 

irrompendo em efeitos de sentidos divididos, cindidos 

e, jamais, transparentes.  
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E é nesse trabalho de aproximar ideologia e incons-

ciente (GRIGOLETTO, 2008), a opacidade da lín-

gua(gem) e, por consequência, das práticas linguajeiras 

sobre o processo de ensinoaprendizagem de línguas é 

que pretendemos, a seguir, discutir como se manifestam 

(manifestaram) os sujeitos e subjetividades nas pesquisas 

em ensinoaprendizagem. Um trabalho que longe de ser 

uma exaustividade horizontal, de regimes de verdades, 

propõe-se muito mais a buscar a entender, assim como 

proposto por Foucault, como são (foram) produzidas ao 

longo da história essas subjetividades, segundo ele, plu-

rais, construídas pelos discursos e que, no momento 

histórico atual, ganha significado especial, dado o inte-

resse cada vez maior, de marcar as singularidades em 

campos e cenários que cada vez mais parecem continuar 

querendo ser homogêneos.  

 

4. SUJEITOS E SUBJETIVIDADES NAS PESQUI-

SAS SOBRE ENSINOAPRENDIZAGEM DE LÍN-

GUAS 

 

As concepções teóricas que têm orientado os pro-

cessos de ensinar e aprender línguas sempre mantive-

ram com outras áreas do conhecimento, como a socio-

logia, a sociolinguística ou a psicologia, entre outras, 

uma relação inescusável de aproximações e desenvol-

vimentos. Relações essas que, atualmente, mais que 

(re)afirmar certos discursos, também se propõe a 

(re)examiná-los e (res)significá-los. Entretanto, não no 

sentido de negar o que antes era aplaudido, mas des-
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locar, denunciar estruturas e conteúdos de uma meta-

fisica ocidental, a partir da narrativa de outras óticas. 

Desde os métodos iniciais da Gramática e Tradu-

ção, passando pelo Método Direto, Áudio-lingual, a 

Abordagem Comunicativa, até os mais recentes Estu-

dos do Pós-Método (KUMARADIVELU, 2001 apud 

JALIL; PROCAILO, 2009), o olhar sobre os sujeitos e 

subjetividades dentro das pesquisas e/ou metodologi-

as de ensinoaprendizagem de línguas nunca teve pa-

pel principal. Pelo contrário, a manifestação da subje-

tividade dentro de alguns desses métodos/abordagens 

teóricos se mostrava como “erros”, uma vez que as 

“receitas” metodológicas priorizam uma conduta ho-

mogênea, sistemática de todos os seus agentes, no 

sentido de um “manual”, comum a tudo (a todas as 

línguas) e a todos (alunos, professores, escola pública, 

escola particular, centro de idiomas). 

Os aprendizes eram vistos como sujeitos fixos, 

unos, idealizados e, os professores, como reprodutores 

dos métodos, mediadores da comunicação e do suces-

so linguístico (apenas) dos alunos, uma visão tradicio-

nal de sujeitos-alunos e sujeitos-professores que a 

emergência dos sujeitos e subjetividades nas pesquisas 

pretendem problematizar.  

Por ser um paradigma científico não positivista, a 

AD compreende o discursivo como um processo social 

materializado linguisticamente, considerando a língua 

na sociedade e na história, fazendo intervir a ideolo-

gia, conforme já postulamos há algumas páginas. Des-

se modo, à medida em que propomos um olhar dis-

cursivo sobre como se manifesta a subjetividade nas 



 

25 

pesquisas em ensinoaprendizagem de línguas, faze-

mo-nos não à exaustão horizontalizada de muitas das 

pesquisas positivistas de uma LA já ultrapassada, mas 

com o intuito de mapear as possibilidades de interpre-

tação e de ressignificação de novos sentidos epistêmi-

cos e pedagógicos sobre e a partir das vozes dos pro-

tagonistas desse campo investigativo. 

Nessa direção, o que se propõe quanto à emer-

gência atual de sujeitos e subjetividades nas pesquisas 

em ensinoaprendizagem de línguas é o fomento de 

uma aprendizagem historicizada, dentro de um pro-

cesso de natureza sócio-histórica e que leva em consi-

deração que alunos e professores têm corpos nos quais 

suas classes sociais, sexualidade, gênero, etnia etc. são 

inscritas em posicionamentos discursivos (MOITA 

LOPES, 2006, p. 102), constituídos inconscientemente 

por uma ideologia (PÊCHEUX, 1988) e materializados, 

via linguagem, que por não ser transparente, indica 

funcionamento discursivos, efeitos de sentidos, carre-

gados de falhas, deslizes, subjetividades.  

Pelo viés acadêmico, a subjetividade se manifesta 

em certas áreas do conhecimento e em determinados 

contextos em que essa inscrição do simbólico se faz 

necessária. No campo específico de sua manifestação 

em pesquisas sobre ensinoaprendizagem de línguas, a 

maior ocorrência 88%2, dá-se em trabalhos na área de 

                                                             
2 Em acesso ao portal da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (IBICT, acesso em 29 mar. 2019), por meio da busca 

pelas palavras exatas “subjetividade e ensinoaprendizagem de 

línguas” obtivemos um resultado de 70 trabalhos entre disserta-

ções e teses. Destes, 21 trabalhos oriundos do Programa de Pós-
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Letras, Linguística, Linguística Aplicada e, em segundo 

lugar, 10%, na área de Educação. Refazendo a busca 

somente para o termo “subjetividade”, os trabalhos 

encontrados somaram-se ao número de 12.280 teses 

e/ou dissertações, em sua maioria nas áreas de Educa-

ção, Psicologia e Direito.  

Números esses que demonstram o interesse das 

ciências humanas e da linguagem em trabalhos sobre 

essas noções, principalmente, nas últimas duas déca-

das. Emergência teórica que não demonstra surpresa, 

dada a necessidade cada vez maior de marcar as sin-

gularidades em domínios em que a interação por meio 

da linguagem, precisam assumir e, porque não, 

(re)afirmar determinados papéis.  

Ainda sobre essa pesquisa quantitativa, verificou-

se que nos trabalhos situados no campo dos estudos 

linguísticos a via de interpretação, em sua maioria, 

relaciona-se com os postulados da AD em aproxima-

ções teóricas com a psicanálise de Lacan e os modos 

de subjetivação e objetivação de Foucault. Já nos do-

mínios da Psicologia, por meio dos aportes teóricos do 

cognitivismo freudianos. Tais diferenças são bem per-

tinentes às nossas indagações, uma vez que acredita-

mos que um trabalho que se centre em problematizar 

os sujeitos e subjetividades nessas pesquisas, também 

se propõem a um anti-humanismo cartesiano, de re-

                                                                                                                
Graduação do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL), da 

UNICAMP, orientados em sua maioria por Maria José Rodrigues 

Faria Coracini, pesquisadora do discurso e que desenvolve tra-

balhos relevantes e vanguardistas sobre discurso, psicanálise e 

desconstrução.  
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formulações de uma metafísica ocidental, de regimes 

de verdades, assim como proposto pelos estudiosos. 

Portanto, o que podemos observar dos aspectos 

metodológicos e teóricos propostos nestes trabalhos 

de problematizar sujeitos e subjetividades em pesqui-

sas sobre ensinoaprendizagem de línguas é que há 

uma busca em reinscrever novos gestos de interpreta-

ção e sentidos para velhos problemas ou estereótipos 

quanto a esse cenário, agora mais amplo, em muitos 

trabalhos, envolvendo “o olhar do Sul, para o Sul” 

(KLEIMAN, 2013, p. 50), na proposição de “uma (no-

va) agenda de pesquisa que dialogue, inverta e cruze 

fronteiras” (KLEIMAN, 2013, p.49), descolonizando o 

conhecimento, (re)atualizando-o de maneira anti-

hegemônica. Pois, o que antes era delegado apenas 

papel secundário, restrito a algumas áreas do conhe-

cimento, apresenta, hoje, nos estudos da linguagem 

seu caráter protagonista, na medida em que, parece 

impossível, no cenário contemporâneo em que vive-

mos, tratar de identidades fixas, homogêneas (BAU-

MAN, 2005), principalmente, nas questões que envol-

vem sujeitos, a linguagem humana e o processo de 

ensinoaprendizagem de línguas.  

Metodologicamente, os corpora de análise desses 

trabalhos situam-se na interpretação de sequências 

enunciativas de professores, alunos, materiais didáti-

cos, documentos oficiais, propagandas e anúncio pu-

blicitários que envolvem aspectos do processo de en-

sinoaprendizagem de línguas. Igualmente diversifica-

dos também são os meios para coletar esses discursos 

por entrevistas semiestruturadas ou abertas, grava-
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ções de aulas em vídeo e áudio, questionários, produ-

ções/escrita/relatos de si e do outro, análises de mate-

riais didáticos e oficiais, dentre outros.  

Hoje, no trabalho pedagógico, as questões que en-

volvem os atores do processo de ensinoaprendizagem 

de línguas, sob a perspectiva das teorias discursivas, 

possibilita que tanto professores quanto alunos ocupem 

posições discursivas, isto é, tenham seus corpos e subje-

tividades singularizados sócio-historicamente e, portan-

to, tenham o direito e a possibilidade de ocupar diferen-

tes lugares de interpretação (TFOUNI; ASSOLIN, 2012). 

No contato com o ensinoaprendizagem de uma lín-

gua/cultura estrangeira, essa posição de significados é 

ainda mais latente, uma vez que enquanto sujeito que se 

constitui na e pela linguagem, o aluno/professor passa 

por uma série de deslocamentos identitários, constituti-

vos de sua subjetividade.  

Deslocamentos e singularidades que não eram 

(são) possíveis em se tratando de uma visão tradicio-

nal da LA, fechada, estrutural e pronta para instru-

mentalizar professores e alunos com receitas mágicas 

para se ensinar e aprender uma segunda língua. Pois 

não possibilita uma prática/aprendizagem reflexiva, 

consoante Tfouni e Assolin (2012, p. 15-16), 

 
[...] destinada a espaços outros, oportunidades e condições 

concretas para que, educadores e alunos, possam posicionar-

se criticamente frente aos saberes e fazeres, pois como apon-

tam Althusser, Pêcheux e Foucault, os sentidos únicos, evi-

dentes e “naturais” que irrompem de um texto/discurso ou 



 

29 

de nossas interpretações são, na verdade, construídos ideo-

logicamente, isto é, fabricados pela história. 

  

E é a pesquisa de muitos desses sentidos únicos, 

naturais, cristalizados que a manifestação da subjeti-

vidade nessas pesquisas vem a problematizar, pois a 

proposição de um “outro olhar” para esses estudos, a 

partir do encontro da transdisciplinaridade das teorias 

discursivas e psicanalíticas, configura-se um campo 

profícuo de intersecções e de crítica à modernidade. 

No Quadro 1, listamos os principais objetivos a que 

muitos estudiosos se propõem quando trazem para o 

centro de seus trabalhos a questão da subjetividade e 

do ensinoaprendizagem de línguas e, com isso, contri-

buem para uma nova episteme quando pensamos em 

academia, processo de ensinoaprendizagem e dimen-

são social.  

 
Quadro 1: O trabalho com a subjetividade nas pesquisas 

sobre ensinoaprendizagem de línguas: alguns exemplos 

Língua a ser 

estudada 

Majoritariamente, inglês. Dois casos em 

espanhol, um em hebraico, um em fran-

cês, um em alemão e um em italiano. 

Viés teórico: 

definição de 

subjetividade 

Entendida como efeito de linguagem, 

fruto do inconsciente, produzida ao lon-

go da história. 

Práticas peda-

gógicas 

1. Representações de alunos aprendizes  

2. Representações de si e do outro-

professor/denegação/reflexões pedagógi-

cas (volta meta-enunciativas) 

3. Metodologias que interpelam o apren-

diz através da subjetividade (ex. teatro) 
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4. (Re)Construção de identidades  

Aprendizes 

(adultos, jo-

vens e crian-

ças) 

1. Aquisição da língua e os deslocamen-

tos identitários que esse processo desen-

cadeia.  

2. Posições de sujeito-falante e sujeito-

ouvinte 

3. Representações de língua 

4. Constituição da subjetividade e iden-

tidade de crianças  

5. Projeções imaginárias e memórias 

discursivas  

6. Representações de si (produção escri-

ta, lugar onde o sujeito se constitui) 

7. Volta meta-enunciativas (reflexões 

discentes sobre sua aprendizagem) 

Material didá-

tico 

1. Necessidades subjetivas no livro-

didático seja pela teoria da autoria, seja 

pelo processo de subjetivação que vem a 

produzir nos alunos. 

Documentos 

oficiais 

1. Modos de subjetivação da docência e 

de língua produzida nos e pelos docu-

mentos legais 

Contexto esco-

lar 

1. Ensino universitário: as vozes do pro-

cesso discursivo e subjetivo 

2. Relações de saber-poder em contextos 

de aprendizagem  

3. Repensar a análise de erro: erro ou 

lapsos da língua? 

Fonte: elaborado pelas autoras com base em IBICT (acesso 

em 29 mar. 2019). 

 

Em suma, o que se procurou ilustrar foi como as 

noções de sujeito e subjetividades estão cada vez mais 
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presentes nas pesquisas em ensinoaprendizagem de 

línguas, de modo especial nas pesquisas sob a pers-

pectiva discursiva, produzindo novos gestos de inter-

pretação, que investido de significância para e pelos 

sujeitos, procuram questionar imaginários cristaliza-

dos, muitas vezes, silenciados e, dado que não há dis-

curso sem sujeito e nem sujeito sem ideologia, este 

está (e sempre esteve) presente na relação de sala de 

aula de LE e/ou em outros lugares onde a linguagem 

se constitui como interação.  

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: DESAFIOS E PERS-

PECTIVAS - A EMERGÊNCIA ATUAL DE SUJEI-

TOS E SUBJETIVIDADES NAS PESQUISAS 

 

Os resultados desta discussão ilustram o interesse 

de estudar e discutir o sujeito na contemporaneidade. 

Trabalho, sem dúvidas, bem movediço, mas que, na 

relação social atual, em que as questões identitárias 

ocupam um papel protagonista, apresenta um hori-

zonte bem vasto de contribuições e (re)formulações.  

Pois, reconhecer que toda atividade de linguagem é 

um processo marcado pela inscrição do sujeito que ins-

taura sua subjetividade pelos traços linguísticos, faz com 

que os agentes envolvidos nesse processo descubram 

que existem outros gestos de intepretação, outras possi-

bilidades de leitura para essa língua(gem) opaca e 

igualmente não-transparente do processo de ensinar e 

aprender. E que, portanto, a oportunidade de um ensino 

e aprendizagem historicizados, de uma prática pedagó-

gica reflexiva que considere o caráter sócio-histórico 
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(discursivo) da linguagem, seja ela materna ou estrangei-

ra, permite aos sujeitos-intérpretes (TFOUNI; ASSOLIN, 

2012) desse processo, refletir sobre o funcionamento da 

linguagem de maneira mais ampla, ao mesmo tempo, 

produzindo e atribuindo sentidos, de maneira particular, 

subjetiva.  

Nessa direção, a maneira como o sujeito é afetado 

por sua relação com a aprendizagem de uma segunda 

língua e como professores também marcam seus pro-

cessos de subjetivação nos modos de ensinar e apren-

der delineiam os caminhos fundamentais que as pes-

quisas em LA alcançaram hoje, de amplitude social, de 

ciência social, de campo interdisciplinar de estudos 

que identificam e investigam a linguagem humana em 

seu aspecto real, linguisticamente inconsciente.  

Para finalizar, é pertinente reafirmar que a emer-

gência atual de sujeitos e subjetividades em pesquisas 

sobre o processo de ensinoaprendizagem de línguas, 

na ordem do dia, oportunizam espaços e condições 

concretas para a construção de uma relação crítica 

com a linguagem de maneira mais ampla. Pois, ao 

problematizar discursos, práticas e métodos naturali-

zados, essas novas agendas de pesquisas, provocam 

movimentos, mesmo que modestamente, que contri-

buem com questionamentos onde a língua e a história 

– de alunos e professores, promovam não apenas um 

questionamento de suas identidades, mas também das 

relações de poder as quais elas estão associadas, e que 

são representativas de suas experiências sobre o ensi-

nar e aprender línguas.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O tema Formas de Tratamento (doravante FT), se-

ja lá de que língua for, apresenta por si só um grande 

problema de análise estrutural e funcional. No caso 

dos estudos de língua espanhola, a amplitude territo-

rial dos países falantes de espanhol proporciona aos 

estudiosos dessa área uma série de variedades marca-

das por diferenças linguísticas e socioculturais que 

conferem uma riqueza à língua e aos estudiosos dela 

que pesquisam a partir de diferentes perspectivas teó-

ricas, como a sociolinguística e a pragmática.  

Com base nisso, adotaremos, neste trabalho, os con-

ceitos teóricos da pragmática, vista como a disciplina 

que estuda os princípios que controlam o uso da lingua-

gem na comunicação, ou seja, estuda os processos por 

meio dos quais nós, seres humanos, produzimos e inter-

pretamos os significados quando usamos a linguagem. 
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Podemos dizer ainda que não se pode compreender, em 

geral, a natureza de uma língua sem ao menos compre-

endermos sua pragmática, ou seja, o uso da linguagem 

em contexto (LEECH, 1997). 

Neste cenário, desenvolveram-se os estudos de 

cortesia. Visto além de um problema de normas soci-

ais variáveis, os estudos de cortesia figuram espaço 

devido à idiossincrasia das línguas e das sociedades 

(interculturalidade), um caso de ordem pragmático, 

partindo do pressuposto de que é imprescindível dar 

um lugar à cortesia na descrição dos princípios que 

guiam a comunicação humana. 

Guiado pela necessidade de compreender a corte-

sia linguística para além de normas sociais variáveis, 

diversos estudiosos partiram para observá-la a partir 

de diferentes óticas, entre elas como um princípio re-

gulador da distância social (LEECH, 1999). Ao analisa-

rem este aspecto, se depararam com elementos signifi-

cativos na determinação desta distância, as FT. 

A complexidade do tema em questão foi tamanha 

que surgiram importantes estudos pragmáticos a fim de 

analisá-las e explicá-las em contexto, principalmente por 

sua variedade e divergência de uso. Um dos estudos 

mais importante foi o de Kerbrat-Orecchioni (2006, p.15), 

para quem as FT são definidas como “[...] o conjunto de 

expressões de que dispõe o locutor para designar seu ou 

seus alocutores”. Seguindo este conceito, podemos clas-

sificar este conjunto de expressões de duas maneiras: 

formas pronominais e formas nominais. 

A nosso ver, ambas as formas figuram terreno no 

espaço discursivo dêitico. Lahud (1979), ao conceituar 
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a noção de dêixis, afirma que o termo é de origem 

grega e significa “[...] a ação de mostrar, indicar, assi-

nalar, etc.” (LAHUD, 1979, p. 40). Com os crescentes 

estudos no âmbito da enunciação na segunda metade 

do século XX, Benveniste (2005), desenvolve e amplia 

o conceito, definindo-o como um “indicador de subje-

tividade”, materializado como objeto sistemático dos 

estudos da cadeia enunciativa. De acordo com Benve-

niste (2005, p. 288), são os “demonstrativos, advérbios, 

adjetivos, que organizam as relações espaciais e tem-

porais em torno do ‘sujeito’ [...]”.  

Com isso, podemos dizer que a dêixis seria com-

posta basicamente por três elementos inter-

relacionados, configurando uma relação dialógica 

completa, do ponto de vista comunicativo. Para que 

haja comunicação, é necessária a presença de um “sujei-

to”, na concepção “benvenistiniana”, ocupando um 

espaço, em um determinado tempo, e situados em um 

contexto enunciativo específico, constituindo o que 

Parret (1988) denomina de “triângulo dêitico”. 

Para Pires e Werner (2007), esse triângulo funciona 

como um tripé enunciativo, pois os pronomes pessoais 

têm um papel privilegiado, central, já que seriam eles os 

agentes de determinado contexto enunciativo, a âncora 

para que o sujeito se inscreva na linguagem e assim haja 

comunicação, tornando-se a referência na qual os indi-

cadores espaciais e temporais são situados, pronomes 

estes que determinam as relações sociais. Com a amplia-

ção dos estudos dos elementos dêiticos, Fillmore (1971) 
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lançou duas outras categorias à noção de pessoa, espaço 

e tempo: a dêixis discursiva e social1.  

Ampliando a contribuição dada por Fillmore 

(1971), Levinson (2007) contempla o fenômeno no âm-

bito da Pragmática, relacionando-o a sua realização 

em variados contextos enunciativos. Segundo este: 

 
a dêixis diz respeito às maneiras pelas quais as línguas 

codificam ou gramaticalizam traços do contexto da 

enunciação ou do evento de fala e, portanto, também 

diz respeito a maneiras pelas quais a interpretação das 

enunciações depende da análise desse contexto de 

enunciação (LEVINSON, 2007, p.65). 

 

Sendo assim, a dêixis possibilita aos sujeitos cria-

rem um ponto de referência no discurso a partir de 

diversas relações, sejam elas espaciais, temporais, so-

ciais e/ou discursiva, que exigem do interlocutor um 

certo “esforço” cognitivo para identificação e reconhe-

cimento de elementos situados fora do contexto enun-

ciativo, determinante, muitas vezes, de importantes 

características individuais e/ou coletivas.  

Para este trabalho, valemo-nos da noção de dêixis 

social, partindo do pressuposto de que este conceito 

                                                             
1 Segundo Levinson (2007), as categorias de dêixis são: a) dêixis pesso-

al, relacionada à codificação do papel dos interlocutores no ato da 

enunciação (eu, tu, nós, ele (s)); b) dêixis de lugar, responsável pelas 

relações espaciais (aqui, ali, etc.); c) dêixis de tempo, que determina 

o tempo em relação ao momento da enunciação (hoje, amanhã, etc.); 

d) dêixis discursiva, remete-se a elementos precedentes ou posterio-

res do discurso; e, por fim, a e) dêixis social, que define, hierarquiza, 

o papel social ocupado pelo sujeito no discurso. 
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justifica o uso de determinadas FT, fonte de determina-

ção das relações sociais dos participantes em um con-

texto enunciativo. De acordo com Levinson (2007), em 

algumas línguas, esta teia de relações sociais confere 

determinado status ou hierarquização que, segundo o 

autor, são codificados em honoríficos. Os honoríficos, 

segundo Alonso Cortés (1999), são nomes comuns que 

denotam algumas características do interlocutor, como 

idade, profissão ou parentesco e cumprem uma função 

apelativa, enquadrando-se à noção de dêixis social.  

Neste trabalho, temos como intuito realizar uma 

análise teórico-conceitual das Formas de Tratamento 

Nominais e Pronominais do Espanhol (FTN e FTP, res-

pectivamente), concentrando nossos esforços em como 

elas interferem diretamente nas relações de cortesia, se-

gundo os estudos das FT de Brown e Gilman (1960) e 

Carricaburo (1997); e os princípios de cortesia de Haver-

kate (1994) e Bravo (1999, 2004a, 2004b, 2009). A partir 

dessa caracterização, proporemos uma reflexão sobre o 

uso da cortesia e das FT entre alunos em curso de forma-

ção inicial de professores, licenciandos do IFSP – Avaré 

para ressalvar a necessidade de conhecimento teórico do 

tema e de análise dos diferentes falantes que se formam 

num curso de licenciatura em Letras – habilitação Portu-

guês e Espanhol. 

 

2. AS FORMAS DE TRATAMENTO E OS PRINCÍ-

PIOS BÁSICOS DE CORTESIA 

 

Atualmente, o uso das formas de tratamento é uma 

parte essencial dos estudos de cortesia. Desta forma, 
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estas expressões estão diretamente relacionadas com a 

noção de solidariedade e poder de Brown e Gilman 

(1960) e determinam relações sócio-discursivas.  

Para Lakoff (1973), a escolha das formas de trata-

mento pelo falante está diretamente relacionada com os 

três princípios básicos de cortesia: i) não impor sua von-

tade ao interlocutor; ii) dar opções; e iii) fazer com que o 

interlocutor se sinta bem, seja cortês. Considerando-os, 

podemos dizer que apenas o primeiro e o terceiro estari-

am relacionados diretamente ao uso das FT, já que o 

primeiro diz respeito ao uso da forma de tratamento 

cortês, usted, além do pronome de primeira pessoa plural 

em textos acadêmicos, por exemplo; já o terceiro se cor-

relaciona ao uso do pronome de solidariedade, tú, apeli-

dos ou nomes próprios (BROWN; GILMAN, 1960). Em 

ambos os casos, estamos diante de conceito de ima-

gem social, que 

 
[…] se emplea en sentido metafórico, refiriéndose a la 

personalidad del hombre como miembro individual de 

la sociedad de la que forma parte. La imagen de cada 

ser humano se compone de dos factores complementa-

rios, marcados con los términos positivo y negativo. El 

primero designa la imagen positiva que el individuo 

tiene de sí mismo y que aspira a que sea reconocida y 

reforzada por los otros miembros de la sociedad. El se-

gundo se refiere al deseo de cada individuo de que sus 

actos no se vean impedidos por otros […] (HAVER-

KATE, 1994, p.18).2 

                                                             
2 “[...] se usam com sentido metafórico, referindo-se à personalida-

de do homem como membro individual da sociedade da qual faz 
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 Tanto o conceito de imagem positiva, como ima-

gem negativa ocupam espaço na relação dialógica, 

pois cada interlocutor, seja qual for a situação, busca 

fazer com que o outro deseje para si o que ele quer 

para ele mesmo, preservando, assim, sua imagem so-

cial, mecanismo que guia uma série de estratégias co-

municativas destinadas à preservação de certos dese-

jos e interesses que os interlocutores conferem recipro-

camente durante a interação.  

À noção de imagem positiva e imagem negativa, 

podemos acrescer dois conceitos ampliados por 

Brown e Levinson (1987). Para estes, a presença ou 

ausência de honoríficos está relacionada com duas das 

estratégias de cortesia que constituem seu modelo: 

 
la primera es ‘muestra deferencia” y una manera de 

hacerlo es ‘elevar’ el status del destinatário mediante el 

uso del honorífico adecuado. La segunda es ‘imperso-

naliza la referencia al hablante y al oyente’, evitando de 

algún modo la referencia directa a los participantes de 

la interacción (BROWN; LEVINSON, 1987, p. 23).3 

                                                                                                                
parte. A imagem de cada ser humano é composta por dois fato-

res complementários, marcados com os términos positivo e nega-

tivo. O primeiro designa a imagem positiva que o indivíduo tem 

de si mesmo e que aspira a que seja reconhecida e reforçada pe-

los outros membros da sociedade. O segundo se refere ao desejo 

de cada indivíduo de que seus atos não se vejam impedidos por 

outros [...]” (tradução nossa) 
3 “a primeira é ‘mostra diferença’ e a maneira de fazê-lo é ‘elevar’ o 

status do destinatário mediante ao uso do honorífico adequado. 

A segunda é ‘impessoaliza a referência ao falante e ao ouvinte’, 

evitando, de alguma forma, a referência direta aos participantes 

da interação” (tradução nossa). 
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A partir desta perspectiva, todos os fenômenos, 

tanto linguísticos como sociais, relacionados com a 

cortesia, pressupõem a existência de um potencial de 

agressividade entre as partes, que deve ser eliminada 

para que seja possível a comunicação. 

Neste sentido, Bravo (1999, 2004a, 2004b, 2009), 

afirma que a cortesia é uma atividade comunicativa 

que parte do princípio de quedar bien con el otro4, abar-

cando a ideia de autonomia e afiliação, definindo esta 

como uma busca em ganhar a confiança do interlocu-

tor, desejo de ser aprovado, apreciado socialmente, em 

outras palavras, busca de afetividade; e aquela seria a 

necessidade aparente em obter reconhecimento, desejo 

de ser respeitado e valorizado. Ambas as definições 

partem do conceito de Brown e Gilman (1960) que 

apresentam duas perspectivas para as relações inter-

pessoais de imagem e que podem se complementar 

segundo as características de espaço e tempo: poder 

versus solidariedade. 

Apesar da importância dos estudos de cortesia de 

Brown e Levinson (1987), Bravo (2004a,2004b) e Ker-

brat-Orechionni (2004) fazem críticas ao conceito de 

universalidade da cortesia proposta pelos primeiros, 

uma vez que as análises realizadas possuem um corpus 

anglo-saxônico. Para ambas, o conceito de cortesia é 

distinto em cada sociedade, o que determina a adoção 

de diferentes referenciais teóricos analíticos para com-

preendê-la.  

                                                             
4 “Ficar bem com o outro”. 
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A crítica proposta por Bravo (2004a, 2004b) e 

Kerbrat-Orechionni (2004) fundamenta, a nosso ver, a 

complexidade apontada por Carricaburo (1997) quan-

to ao uso das FT, que determina diferentes relações 

sociais, hierárquicas, de formalidade e informalidade 

em cada país, tanto nas FTP quanto nas FTN, apresen-

tando distintas estruturas linguísticas.  

Como já dito anteriormente, ao adentrarmos o 

campo analítico das formas de tratamento, deparamo-

nos com um grande problema. Partindo deste pressu-

posto, concordamos com Carricaburo (1997), quanto à 

complexidade do tema FT, que estaria correlacionada a 

amplitude territorial dos países hispanohablantes e com a 

questão do uso do voseo, a partir do pronome vos, trata-

mento para a segunda pessoa do singular, e a dicotomia 

existente entre trato de respeito e trato familiar no espa-

nhol, ponto fundamental deste assunto.  

 
“En muchos países hispanoamericanos la norma aca-

démica suele entrar en conflicto con el uso local, donde 

el prestigio social, la expresión de la afectividad, el na-

cionalismo lingüístico e incluso los gobiernos populis-

tas han incidido en la opción voseante. A todo esto de-

be agregarse que el voseo, al no estar reglado por las 

instituciones ligadas a la lengua, no es uniforme y sue-

len coexistir distintos tipos en una misma república. En 

estos casos las variantes pueden señalar determinadas 

diferencias sociales. Por otra parte, más allá de los es-

tamentos sociales, el voseo suele ser asimilado a ciertos 
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prejuicios, como el sexo, la oralidad, corrientes ideoló-

gicas, etc.”5 (CARRICABURO, 1997, p. 7)6 

 

Brown e Gilman (1960), pioneiros nos estudos das 

formas de tratamento como meio de cortesia, apontam 

para esta questão partindo do ponto de vista de que as 

relações de poder se fundamentam numa ordem verti-

cal, fator de determinação das diferenças sociais entre 

os locutores, sejam elas determinadas pela posição 

social e/ou hierárquica que ocupam, idade, sexo, etc. 

Por outro lado, a solidariedade se caracteriza num 

eixo horizontal, ou seja, aqui estariam situações de 

                                                             
5 “Em muitos países hispano-americanos, a norma acadêmica 

costuma entrar em conflito com o uso local, onde o prestígio so-

cial, a expressão da afetividade, o nacionalismo linguístico e, in-

clusive, os governos populistas incidiram pela opção voseante. A 

tudo isso se agrega que o voseo, ao não estar regrado pelas insti-

tuições ligadas à língua, não é uniforme e costumam coexistir 

distintos tipos em uma mesma república. Nestes casos, as vari-

antes podem marcar determinadas diferenças sociais. Por outra 

parte, mais do que nivelamentos sociais, o voseo costuma ser as-

similado a certos preconceitos, como o sexo, a oralidade, corren-

tes ideológicas, etc.” (tradução nossa). 
6 “Em muitos países hispano-americanos, a norma acadêmica 

costuma entrar em conflito com o uso local, onde o prestígio so-

cial, a expressão da afetividade, o nacionalismo linguístico e, in-

clusive, os governos populistas incidiram pela opção voseante. A 

tudo isso se agrega que o voseo, ao não estar regrado pelas insti-

tuições ligadas à língua, não é uniforme e costumam coexistir 

distintos tipos em uma mesma república. Nestes casos, as vari-

antes podem marcar determinadas diferenças sociais. Por outra 

parte, mais do que nivelamentos sociais, o voseo costuma ser as-

similado a certos preconceitos, como o sexo, a oralidade, corren-

tes ideológicas, etc.” (tradução nossa). 
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amizade, familiaridade. Podemos falar ainda, respec-

tivamente, em relações assimétricas e simétricas.  

Para melhor compreensão do exposto até o mo-

mento, a seguir faremos uma explicação das formas de 

tratamento pronominais e verbais presentes da língua 

espanhola. 

 

2.1 FORMAS DE TRATAMENTO PRONOMINAIS E VER-

BAIS7 

 

Em espanhol, as formas pronominais e verbais in-

tegram um sistema que podemos classificar sobre dois 

vieses: uma forma de respeito, usted, e duas menos 

formais, tú e vos. Podemos dizer que no primeiro caso 

há uma expressão de formalidade e poder, podendo 

significar também distância psicológica ou distancia-

mento momentâneo e, no segundo, uma expressão de 

informalidade e uma aproximação afetiva e psicológi-

ca (CARRICABURO, 1997, p.9). 

Levando em consideração os dois eixos básicos 

para a classificação das formas de tratamento, poder 

versus solidariedade (BROWN; GILMAN, 1960), acre-

ditamos ser necessário recordar sempre a complexi-

                                                             
7 Seguindo o adotado por Carricaburo (1997), também optamos 

por trabalhar com as formas de tratamento pronominais e ver-

bais juntas, por acreditarmos que há relação de informalidade e 

formalidade por meio, apenas, das flexões verbais, ou seja, a con-

jugação verbal adotada pelo falante determina o contexto situa-

cional, já que o pronome sujeito pode estar presente ou ausente 

no discurso, sendo sempre recuperado pela flexão do verbo, sem 

alterar ou afetar sua interpretação. (RAE, p. 1217). 
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dade das FT e a interferência que poderá ocorrer de 

uma série de fatores, sejam eles sociais, políticos, afe-

tivos, psicológicos, etc., determinante do uso adotado 

em cada contexto. 

Nesse sentido, as FT do espanhol apresentariam 

duas divisões características: i) norma peninsular; e ii) 

norma hispano-americana (CARRICABURO, 1997). 

Cada uma determina a dificuldade de classificação 

para os estudos do paradigma pronominal e verbal.  

A norma peninsular pode ser classificada da for-

ma indicada no Quadro 1. 

 
Quadro 1: Norma peninsular 

NÚMERO INFORMALIDAD/ 

SOLIDARIEDAD/ 

FAMILIARIDAD/ 

ACERCAMIENTO 

FORMALIDAD/ 

CORTESÍA/ PODER/ 

DISTANCIAMIENTO 

Singular Tú Usted 

Plural Vosotros/as Ustedes 

Fonte: Carricaburo (1997). 

 

Na norma peninsular, especialmente em Madrid 

e nas principais zonas urbanas, tem havido uma ten-

dência a fórmulas simétricas de solidariedade infor-

mal, ou seja, há o uso do tuteo recíproco, como forma 

de aproximação e familiaridade entre interlocutores; 

ou de solidariedade formal, uso recíproco do usted 

(CARRICABURO, 1997). Esta tendência, comum atu-

almente, reflete os pressupostos de Bravo (2009), com 
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referência a necessidade de quedar bien con el otro, já 

mencionada neste trabalho. 

Esta necessidade aparente da sociedade trans-

formou o cenário das FT e redirecionou-as a um novo 

contexto situacional: a imposição do tú sobre o usted. 

Esta mudança, cada vez mais significativa na contem-

poraneidade, já havia sido prevista há algumas déca-

das por Alonso (1962, p. 267, grifos nossos), que afir-

mava que “[...] la lengua es un sistema inestable: cada 

cambio en un punto tiene su inmediata reacción en 

otro. Y el hundimiento del usted ha traído consigo la 

profanación del tú”8. 

Podemos dizer que não houve a morte integral do 

usted nas relações sociais, porém se vê uma crescente 

opção pelo uso do tú, justificado por fatores de apro-

ximação social. Tal uso é mais frequente entre jovens, 

uma vez que estes indivíduos, em idade de construção 

e formação social, não têm delimitado certos estratos 

sociais, importantes até pouco tempo atrás. 

 
El factor principal para optar por el usted en los jóve-

nes es la mayor edad del interlocutor, seguido por 

otros factores como el conocimiento previo o la clase 

social. En esto último reparan principalmente los hijos 

de obreros, en tanto que los hijos de profesionales se 

cuestionan poco o nada por el status. Estos factores por 

lo general no actúan aislados sino en forma conjunta. 

Así los conflictos se presentan cuando hay que dirigir-

                                                             
8 “[...] a língua é um sistema instável: cada mudança em um ponto 

tem sua imediata reação em outro. E a fusão do Usted trouxe 

consigo a profanação do tú.”(tradução nossa). 
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se a alguien mayor en edad pero inferior socialmente o 

igual en edad pero superior en jerarquía (jefe, profesor, 

etc.). en estos casos se suele esperar que el otro dé la 

pauta (CARRICABURO, 1997, p. 11).9 

 

Se aparentemente a complexidade do tema não 

parece tão difícil assim, deparamo-nos com as FT em 

âmbito americano. Neste cenário, podemos falar de 

três distintos paradigmas, demonstrados nos Quadros 

2, 3 e 4: i) América tuteante, ii) América voseante e iii) 

América tuteante-voseante (CARRICABURO, 1997, p. 

12-13). 

 
Quadro 2: America tuteante 

NÚMERO INFORMALIDAD/ 

SOLIDARIEDAD/ 

FAMILIARIDAD/ 

ACERCAMIENTO 

FORMALIDAD/ 

CORTESÍA/ PODER/ 

DISTANCIAMIENTO 

Singular Tú usted 

Plural  Ustedes 

Fonte: Carricaburo (1997, p. 12). 

                                                             
9 O fator principal para optar pelo Usted pelos jovens é a maior 

idade do interlocutor, seguido por outros fatores como o conhe-

cimento prévio ou a classe social. Sobre esse último, reparam, 

principalmente, os filhos de operários, tanto que os filhos de pro-

fissionais questionam-se pouco ou nada pelo status. Esses fato-

res, geralmente, não atuam isoladamente, mas de forma conjun-

ta. Assim, os conflitos se apresentam quando é necessário dirigir-

se a alguém mais velho, mas mais inferior socialmente ou com 

idade igual, mas superior na hierarquia social (chefe, professor, 

etc.). Nesses casos, se espera que o outro dê a pauta geralmente. 

(tradução nossa). 
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Quadro 3: América voseante  

NÚMERO INFORMALIDAD/ 

SOLIDARIEDAD/ 

FAMILIARIDAD/ 

ACERCAMIENTO 

FORMALIDAD/ 

CORTESÍA/ PODER/ 

DISTANCIAMIENTO 

Singular Vos usted 

Plural  Ustedes 

Fonte: Carricaburo (1997, p. 12). 

 

Quadro 4: América tuteante-voseante 

NÚMERO INFORMALIDAD/ 

SOLIDARIEDAD/ 

FAMILIARIDAD/ 

ACERCAMIENTO 

FORMALIDAD/ 

CORTESÍA/ PODER/ 

DISTANCIAMIENTO 

Singular  vos tú usted 

Plural  Ustedes 

Fonte: Carricaburo (1997, p. 13). 

 

Tal classificação se justifica pelo uso histórico da 

FT vos e sua ampla difusão em cenário americano.  

 
En la norma hispanoamericana, en el plural desaparece 

el vosotros, y el ustedes se convierte tanto en plural de tú 

como de usted. En cuanto al singular, hay que separar 

la América tuteante de la que emplea el vos. Según los 

países, el tú puede reemplazar o alternar con vos. En el 

primer caso, el tú desaparece, en tanto que, cuando hay 

alternancia, el sistema puede redistribuirse para el sin-

gular con un tercer término que indica una formalidad 

o una intimidad intermedia. En estos casos el tú toma 

parte del valor del vos y parte del valor del usted. 
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Además, cuando hay voseo, este: a) puede formar par-

te de una norma culta y general; b) puede tratarse de 

una norma rural o subestándar, o c) de una norma re-

gional.10 (CARRICABURO, 1997, p. 12)  

 

Tal contexto apresenta formas de construções e 

usos diversificados, sejam entre países ou internamen-

te, já que cada um apresenta uma variedade linguísti-

co-social, variando nos estratos sociais, posições hie-

rárquicas e/ou nos paradigmas pronominais e ver-

bais11. 

Essa heterogeneidade nas FT torna-se muito signifi-

cativa de ser aprendida por estudantes de espanhol co-

mo língua estrangeira e ainda mais para futuros profes-

sores. Deve-se levar em consideração que, muitos deles, 

                                                             
10 “Na norma hispano-americana, no plural, desaparece o vosotros, 

e o ustedes se converte tanto em plural de tú como de Usted. 

Quanto ao singular, é necessário separar a América tuteante da 

que usa o vos. Segundo os países, o tú pode ser substituído ou 

alternar com o vos. No primeiro caso, o tú desaparece, tanto que, 

quando há alternância, o sistema pode redistribuir-se para o sin-

gular com um terceiro término que indica uma formalidade ou 

uma intimidade intermediária. Nesses casos o tú faz parte do 

valor do vos e partes do valor do usted. Além disso, quando há o 

voseo, este: a) pode formarparte de uma norma culta e geral; b) 

pode tratar de uma norma rural ou estândar, ou, c) de uma nor-

ma regional. (tradução nossa). 
11 É interessante pontuar que o paradigma pronominal voseante é 

hibrido, ou seja, está formado com casos provenientes da segun-

da pessoa do singular e com outros da segunda pessoa do plural, 

sendo fixo para toda a América, enquanto o paradigma verbal 

costuma ser misto e não é uniforme, além de possuir muitas de-

sinências homomórficas, com um pronome voseante e uma forma 

verbal tuteante (CARRICABURO, 1997). 
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não terão oportunidade de vivenciar na prática as diver-

sas formas de cortesia que coexistem no sistema da lín-

gua, assim, faz-se necessária a reflexão em contexto for-

mal de sala de aula, durante a graduação em Letras. Vale 

ressaltar que além das FT de origem pronominais, há as 

nominais, as quais trataremos no próximo item. 

 

2.2 AS FORMAS DE TRATAMENTO NOMINAIS 

 

Quanto ao uso das FTN, podemos dividi-las em 

dois tipos de vocativos: os denotativos, aqueles que se 

referem ao nome, ainda que este nome se refira além do 

sexo, idade ou época (uma vez que estes evoluem no 

tempo); a região ou nacionalidade, ideologia, etc.; e os 

conotativos.  

A amplitude do conceito dos vocativos conotati-

vos vai muito além dos denotativos. Sendo assim, 

Carricaburo (1997) os classifica em diferentes marcas:  

 

1. Relações de familiaridade (padre, madre, abuelo, 

etc.), estado civil (señorita ou niña frente a señora) 

ou papeis sociais (patrón, doctor, etc.) 

2. Ênfase na afetividade (querido, -a, amor, mi vida). 

Em certos casos, essa afetividade é apenas para 

que se inicie uma conversa, uma maneira mais ou 

menos cordial. 

3. Marca da idade ou de determinada etapa de vida 

(señor, joven, nene, abuelo, etc.). 

4. Características físicas, intelectuais ou morais do 

interlocutor, em alguns casos com significado pe-

jorativo ou ofensivo (gordo, genio, basura, etc.) 
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5. Características étnicas ou raciais, sem que isso im-

plique marginalização. Estes casos são muito co-

muns na América (negrita, china, gringo, turco, etc.). 

 

Todos os exemplos citados anteriormente, classi-

ficados habilmente por dita pesquisadora, fixam espa-

ço também sobre o eixo de poder e solidariedade de 

Brown e Gilman (1960). Neste sentido, acreditamos 

que tanto as FTP como as FTN constroem estratégias 

discursivas, sejam elas horizontais ou verticais, uma 

vez que ambas configuram determinada relação de 

aproximação ou distanciamento.  

A questão da preferência do tú sobre o usted, já 

apontada na explanação das FTP, também estão pre-

sentes nas FTN e o que determina a preferência ou a 

seleção é a intenção dos falantes em manifestar solida-

riedade ou poder.  

Com as FTN há uma assimetria que se estabelece 

pela oposição de um nome frente a um título. Segundo 

Carricaburo (1997, p. 51),  

 
[...] los padres, los abuelos, los tíos son nombrados por el 

título familiar, en tanto que ellos responden por el nom-

bre al miembro más joven. Del mismo modo, el médico 

llama por el nombre de pila a la enfermera, pero esta le 

responde con doctor. El sacerdote es padre para los fieles 

pero responde con el nombre de pila o el patronímico del 

feligrés. El patrón llamará por el apellido o el nombre a su 

empleado, en tanto que este le dirá señor. 12 

                                                             
12 [...] os pais, os avós, os tios são nomeados pelo título familiar, 

pelo qual eles respondem ao nome do membro mais jovem. Do 
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Quanto à assimetria das FTN, concordamos com 

Carricaburo (1997), porém acreditamos, segundo ob-

servações em nossa prática de sala de aula em contex-

to brasileiro, que tal tendência tem sofrido um proces-

so evolutivo que refletirá em mudanças significativas, 

buscando uma relação discursiva mais simétrica (visto 

que isso se nota no contexto brasileiro), considerando 

a concepção de reciprocidade. Dessa forma, o mesmo 

fator que determina a reciprocidade no uso das FTP 

também figura terreno nas FTN: el quedar bien con el 

outro (BRAVO, 1999, 2004a, 2004b, 2009).  

É importante pontuar ainda que cada indivíduo re-

cebe, dependendo da situação, diferentes tratamentos, 

uma vez que, por exemplo, para o filho, o pai será padre; 

para a mulher, será denotado pelo nome ou apelativo 

querido, mi amor, cariño; para um desconhecido, señor; 

construindo assim, entre um extremo e outro, um rol 

social e familiar. Trata-se do que Haverkate (1994, p. 216) 

denomina referência focalizadora, que seria a “[...] estra-

tegia referencial que pone de relieve la identidad o el 

papel social del hablante o interlocutor13”.  

 O conceito de focalização pode ser visto sob duas 

perspectivas opostas: egocêntrica e não-egocêntrica. A 

primeira, segundo Haverkate (1994), não é compatível 

                                                                                                                
mesmo modo, o médico chama pelo nome de batismo a enfer-

meira, mas esta o responde como doutor. O sacerdote é padre 

para os fiéis mas responde com o nome de batismo ou o patro-

nímico paroquiano. O patrão chamará pelo nome ou sobrenome 

seu empregado, enquanto este lhe dirá senhor (tradução nossa). 
13 “estratégia referencial que põe em relevo a identidade ou o pa-

pel social do falante ou interlocutor (tradução nossa). 



56 

com o conceito de cortesia, já que se trata de uma es-

tratégia autoritária. Por outro lado, as expressões não 

egocêntricas podem combinar-se em qualquer situa-

ção e sua função é unicamente honorífica, estabele-

cendo ou marcando relações sociais hierárquicas.  
 

Este tipo de referencia se expresa con frases vocativas 

en contextos institucionalizados; sin embargo, existen 

vocativos que también expresan focalización en el 

oyente y que no están restringidos a un uso social es-

pecífico, puesto que se emplean en el lenguaje conver-

sacional para denotar afecto o cariño, por lo que con-

tribuye a la cortesía positiva. En tal sentido, Brown y 

Gilman (1960, p.199) y Haverkate (1994, p.219) desarro-

llan este aspecto estableciendo la siguiente correlación: 

‘a mayor grado de afecto corresponde mayor grato de 

cortesía, a menor grado de afecto corresponde menor 

cortesía’. Por lo tanto, puede afirmarse que la utiliza-

ción de estas formas afectuosas con interlocutores que 

no tienen entre sí relaciones de esta naturaleza puede 

dar el sentido pragmático indicador de solidaridad14 

(CAUSSE-CATHCART, 2011, p. 61)15 

                                                             
 
15 “Este tipo de referência se expressa com frases vocativas em 

contextos institucionalizados, entretanto, existem vocativos que 

também expressam focalização no ouvinte e que não estão res-

tringidos a um uso social específico, posto que se empregam na 

linguagem conversacional para denotar afeto ou carinho, com o 

que contribui para a cortesia positiva. Nesse sentido, Brown e 

Gilman (1960, p.199) e Haverkate (1994, p. 219) desenvolvem este 

aspecto estabelecendo a seguinte correlação: ‘quanto maior grau 

de afeto corresponde maior grau de cortesia, menor grau de afe-

to corresponde menor cortesia. Portanto, pode-se afirmar que a 

utilização destas formas afetuosas com interlocutores que não 
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A explanação de Causse-Cathcart (2011) valendo-

se de Brown e Gilman (1960) e Haverkate (1994) quan-

to ao maior e menor grau de cortesia, embasa a atual 

atitude de reciprocidade nas FTN e FTP como indica-

dor de solidariedade.  

Se, por um lado, as FTN podem ser interpretadas 

pelos interlocutores como afetuosa e solidaria, em ou-

tras podem ocasionar um tratamento descortês de 

acordo com o contexto, a situação e o que sentirá a 

pessoa objeto de tal tratamento.  

 
Fuera del campo de la suma intimidad o entre desco-

nocidos no tienen lugar las injurias en una norma so-

cial pautada por reglas de educación y convivencia. 

Los adolescentes son más transgresores de estas reglas 

y suelen utilizar sin verdadero intento injurioso térmi-

nos que lo son, pero que paulatinamente se van va-

ciando de sentido16 (CARRICABURO, 1997, p. 52).17 

 

Sendo assim, cremos que a utilização das FTN 

atende a necessidade dos interlocutores de acordo com 

cada situação e está diretamente relacionada ao seu obje-

tivo comunicativo. Dessa forma, fatores extralinguísticos 

se impõem para a escolha de FTN para tratar ao outro. 

                                                                                                                
têm entre si relações desta natureza, pode dar-se o sentido 

pragmático que indica solidariedade. (tradução nossa). 
 

17 Fora do campo de suma intimidade ou entre desconhecidos não 

tem lugar as injúrias em uma norma social pautada por regras de 

educação ou de convivência. Os adolescentes são mais transgres-

sores destas regras e costumam utilizar sem verdadeira intenção 

injuriosa términos que a são, mas que, paulatinamente vão se 

esvaziando de sentido. (tradução nossa). 
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Quando aplicadas por estrangeiros que falam a lín-

gua, esse sistema pode ainda ser mais complexo, visto 

que as relações sociais de simetria ou assimetria podem 

ser transferidas das línguas maternas dos falantes. Sobre 

isso, há de se pensar que os brasileiros, por exemplo, 

geralmente, mostraram-se mais familiarizados entre si, o 

que justifica uma forma de tratamento mais simétrica 

(algo que também se nota no sistema de cortesia de his-

pano-falantes). Isso tende a transparecer também na 

língua estrangeira que falam. Nesse sentido, futuros 

professores, ao ensinar as formas de tratamento, devem 

levar em consideração que não dominam todos os fato-

res que determinam as relações de cortesia, fazendo-se 

necessário o estudo sistemático dela, bem como analisar 

seu contexto de sala de aula para auxiliar os futuros pro-

fessores em formação a estar atentos sobre a temática. 

Sobre isso discursamos no próximo item. 

 

2.3 REFLEXÕES SOBRE AS FORMAS DE TRATAMENTO E A 

CORTESIA NA FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Apesar da inclusão do ensino de língua espanho-

la na legislação educacional brasileira, sabe-se que 

muitos estudantes, ao iniciarem os estudos em Licen-

ciaturas em Letras com dupla habilitação, não possu-

em domínio dessa língua estrangeira. Observa-se que 

há um conhecimento experiencial bem rudimentar, 

sem sistematização e/ou conhecimento teórico sobre a 

língua.  

De forma geral, os cursos de formação de profes-

sores esbarram na pouca formação anterior dos estu-
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dantes que têm contato com teorias descritivas apenas 

nos cursos universitários, quando os têm. Assim, no 

caso específico de aprendizagem de espanhol, é co-

mum encontrar discentes que terão o primeiro contato 

com a língua na universidade e, imbuídos da seme-

lhança entre sua língua materna e a estrangeira, crerão 

que haverá muitas semelhanças também discursivas e 

pragmáticas; o que não se aplica na maioria dos temas 

dessas áreas. 

Percebemos, em nossa prática docente, que mui-

tos alunos conforme vão aprendendo a língua estran-

geira, tendem a reproduzir seus conhecimentos prag-

máticos da língua materna na língua-alvo, sem ao me-

nos refletir teoricamente e/ou empiricamente sobre 

eles. Assim, acreditamos que seja necessário o trata-

mento dessas questões, envolvendo diferentes conhe-

cimentos teóricos, tais como sociolinguística, gramáti-

ca normativa, pragmática, antropologia, questões so-

ciais e culturais de forma interdisciplinar. 

No que se refere à cortesia em língua espanhola, 

vimos explicando ao longo desse trabalho que ela é 

complexa. Quando brasileiros estão em aprendizagem 

de espanhol, sabe-se que, desde as primeiras aulas de 

língua, toca-se nesse assunto. Um dos primeiros temas 

gramaticais abordado são as formas de tratamento, 

com ênfase dada aos materiais didáticos para as rela-

ções de assimetria do tú/vos e o usted. Ensinam-se as 

regras gramaticais e se aplicam exercícios estruturais e 

discursivos para que treinem, já que no português 

brasileiro temos visto a tendência de que as FT fiquem 

simétricas. Nota-se que muitos estudantes confundem 
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o uso do usted, traduzindo-o como “você” e não como 

uma forma mais respeitosa. Há ainda a mistura de FT 

formais com formas verbais e/ou pronomes possessi-

vos informais, fato justificado pela interferência, ao 

nosso ver, da língua materna na construção do uso da 

forma de tratamento “você” – que se refere à segunda 

pessoa do discurso – com as formas verbais que a 

acompanham – verbos conjugados na terceira pessoa 

do discurso. Isso nos faz refletir em como devemos 

abordar a temática para que, além de se tornarem pro-

ficientes na língua, possam entender a complexidade e 

aplicá-la quando forem professores.  

O primeiro passo para isso é investir em ativida-

des de análise linguística de mostras reais de língua. 

Ainda que não seja fácil, o professor-formador univer-

sitário deve levar aos alunos mostras efetivas de lín-

guas provenientes de diferentes contextos de interação 

para que aqueles possam refletir sobre o uso da língua 

estrangeira, a fim de comprovar ou confrontar o co-

nhecimento que têm das línguas. Esse exercício de 

análise contrastiva é fundamental para professores de 

línguas de forma geral. Esse tipo de atividade deve ser 

feita em diferentes momentos, numa tentativa de que 

o estudo seja sempre revisto, discutido e reforçado. 

Posteriormente, acreditamos que seja necessária a 

sistematização do conhecimento de forma teórica, ou 

seja, o professor deve levar à sala de aula os autores 

aqui descritos, a fim de que o repertório científico dos 

futuros professores em formação seja desenvolvido 

gradualmente. Vemos que em poucas universidades 

trabalham-se fundamentação teórica atrelada ao ensi-
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no de língua estrangeira. Esse é um diferencial entre 

uma formação docente e única e exclusivamente a 

proficiência em língua. 

Cabe também ao docente-formador estar familia-

rizado com a descrição linguística, bem mais do que a 

prescrição. O fazer docente é altamente reflexivo e 

deve partir de um conhecimento informado para a 

análise do uso efetivo que se faz de língua (ALMEIDA 

FILHO, 2014). Temos tentado aplicar isso ao contexto 

de formação dos discentes do curso de Licenciatura 

em Letras do IFSP – Avaré.  

Percebemos que nas primeiras práticas, os alunos 

têm muita dificuldade porque não internalizaram que 

português e espanhol são línguas diferentes e que há 

muitas divergências, em especial pragmáticas. Entre-

tanto, ao tornar-se uma prática constante, o uso da 

metalinguagem e da reflexão a partir da análise entre 

as línguas facilita a manutenção do aprendido nos 

alunos. Isso certamente fará deles mais críticos quanto 

ao uso da linguagem e de sua formação mais consis-

tente. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a finalidade de apresentar um breve pano-

rama teórico-conceitual dos FT, visto sobre o prisma 

dos estudos de cortesia linguística, chegamos à con-

clusão de que a complexidade do assunto se dá devido 

à variedade linguístico-social existente entre os países 

hispanohablantes, responsável pela formação de identi-

dades sociais.  
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O ponto inicial para a análise das identidades so-

ciais que emergem numa determinada estrutura social 

é o discurso, aqui compreendido como sendo o “[...] 

uso de linguagem como forma de prática social e não 

como atividade puramente individual ou reflexo de 

variáveis situacionais” (FAIRCLOUGH, 2001, p.90). 

Com este intuito, o discurso, devido a sua essência 

social, consiste em uma maneira de agir, mediada por 

fatores históricos, sociais e ideológicos. Assim sendo, 

partimos do pressuposto de que as representações e 

identidades sociais emergem na complexidade das 

relações sociais de uma rede discursiva, ampla do 

ponto de vista pragmático. 

Nesta perspectiva, analisar as FT em um dado 

contexto enunciativo implica em observar atentamente 

as relações sociais ideologicamente ali constituídas e 

que estão apoiadas em diferentes elementos linguísti-

cos, responsáveis pela relação de solidariedade e po-

der (BROWN; GILMAN, 1960) e pela necessidade de 

quedar bien con el otro (BRAVO, 2009). Trata-se, portan-

to, de observar “[...] aspectos da estrutura da língua 

que codificam as identidades sociais dos participantes 

[...] ou a relação social entre eles, ou entre um deles e 

pessoas ou entidades a que se fez referência” (LEVIN-

SON, 2007, p. 111). Sendo assim, podemos supor que o 

uso de certas FTN e FTP em um discurso é um fato 

revelador de fortes indícios sobre como o sujeito se 

representa socialmente e constrói a representação so-

cial dos outros.  

De forma análoga ao conhecimento linguístico, o 

fazer docente deve também levar em consideração as 



 

63 

especificidades das FT para que o professor em forma-

ção inicial possa entender o funcionamento dessas 

estruturas em língua estrangeira e depois aplicá-la em 

seu contexto docente. Para isso sugerimos uma forma 

de tratamento baseada num tripé: análise -

conhecimento teórico – uso/reflexão da temática. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos dez anos, o Brasil tem sido palco de 

um amplo debate acerca das desigualdades raciais por 

meio da implantação de diversas políticas públicas 

que visam amenizar as perdas e desvantagens que a 

população negra vivencia desde a época da escravi-

dão. Dentre tais políticas, destacam-se a promulgação 

da Lei 10.639/20031 (BRASIL, 2003), o debate e implan-

tação de cotas para alunos negros nas universidades 

públicas brasileiras, a titulação de terras de comuni-

dades quilombolas, e a publicação do Estatuto da 

Igualdade Racial.  

Nas escolas, o tema do racismo deve ser aborda-

do numa perspectiva interdisciplinar e transversal, 

conforme prevê a lei 10.639/2003. Com o propósito de 

valorizar os conhecimentos de origem afro-brasileira e 

                                                             
1 Lei que instituiu o ensino de História da África nas redes pública 

e particular de ensino fundamental e médio do país. 
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desconstruir os estereótipos que inferiorizaram, histo-

ricamente, a população negra. Abordar as questões 

raciais na perspectiva interdisciplinar implica que os 

professores explicitem as relações destas com os de-

mais conteúdos do Currículo, articulando a finalidade 

do estudo escolar com as questões sociais, proporcio-

nando aos alunos uma visão crítica sobre a temática 

além do uso dos conhecimentos escolares em sua vida 

extraescolar. 

Em meio às discussões sobre identidade negra e, 

especificamente, racismo, surge a complexa questão: o 

que significa ser negro no Brasil? Quem se classificará 

negro em um país tão caracterizado pela miscigenação 

dos povos?  

Ferreira (2000) afirma que a ideia de uma identi-

dade mestiça, a “morenidade” brasileira trata-se de 

um recurso simbólico de fuga de uma realidade em 

que o racismo e a discriminação são frequentes contra 

o preto e o pardo. O discurso que afirma a miscigena-

ção no Brasil também legitima o mito da democracia 

racial que defende a igualdade de oportunidades para 

brancos, pretos e pardos. Tal mito é respaldado por 

dois argumentos distintos. O primeiro se refere à mis-

tura de grupos raciais com determinadas classes soci-

ais, ou seja, não existem propriamente grupos raciais 

que, como tais, possam ser objeto de discriminações. O 

segundo argumento afirma que os preconceitos desfa-

voráveis aos negros se esgotam ao nível verbal e não 

se manifestam em comportamentos como determinan-

tes da ação.  
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Dessa forma, o discurso da miscigenação camufla 

e legitima o racismo de forma perversa e silenciosa, 

uma vez que não permite a elucidação do problema, 

mas, pelo contrário, afirma uma harmonia e igualdade 

entre os indivíduos, a partir do modelo branco e con-

tribui para a fragmentação da identidade negra.  

Segundo Laing (1986, p. 25), “não podemos fazer 

o relato fiel de uma pessoa sem falar do seu relacio-

namento com os outros”. A identidade é definida pela 

relação do indivíduo com o outro, ou seja, cada sujeito 

se percebe e age no relacionamento com os que estão a 

sua volta. É na relação entre o eu e o outro que se cons-

trói a identidade. “A primeira identidade social da 

pessoa lhe é conferida pelos demais. Aprendemos a 

ser quem nos dizem que somos” (LAING, 1986, p. 90). 

Como assinala Charles Taylor (1994, p. 57), ao 

mencionar a internalização de signos de inferioridade 

por parte de indivíduos negros, “a sociedade branca 

lhes projetou durante gerações uma imagem depri-

mente de si mesmos, imagem que alguns deles não 

puderam deixar de adotar. Sua própria autodeprecia-

ção transforma-se em um dos instrumentos mais po-

derosos de sua própria opressão”. 

Nesta perspectiva, os ‘outros significantes’ cau-

sam um grande prejuízo a indivíduos ou grupos 

quando, pela falta de reconhecimento ou por um falso 

reconhecimento, os “aprisionam” em um mundo mar-

cado pela subalternidade e pela humilhação. 

Costa (1983) destaca que desde a infância o sujei-

to negro constrói uma identidade marcada pela nega-

ção, pela ausência. Tomado o branco como referência, 
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a criança negra se depara com uma cultura que se 

afirma na branquitude, molda a todos a partir do ideal 

branco.  

No intuito de aprofundar as compreensões sobre 

a formação da identidade negra no contexto brasileiro, 

buscando os significados e sentidos de ser branco e ser 

negro bem como os processos de construção e legiti-

mação desses significados na dinâmica social, propõe-

se uma reflexão a partir dos referenciais de Vygotsky 

sobre a formação da consciência e da Teoria das Re-

presentações Sociais, de Serge Moscovici, tendo em 

vista que, para os dois autores, a cultura é a referência 

para a construção da identidade e das formas pelas 

quais o sujeito elabora e compreende o mundo e a si 

mesmo. 

 

2. CONSCIÊNCIA, INTERNALIZAÇÃO E MEDIA-

ÇÃO EM VYGOTSKY 

 

Vygotsky concebe o desenvolvimento do ser hu-

mano a partir de duas linhas principais: uma relacio-

nada ao desenvolvimento biológico e natural, ou seja, 

o sujeito nasce com um aparato biológico, responsável 

pelas funções psicológicas elementares; a outra linha, 

cultural, ressalta a importância das relações sociais e 

culturais para o desenvolvimento das funções psicoló-

gicas superiores, as quais se desenvolvem em um pro-

cesso histórico. Para o autor, enquanto a primeira li-

nha segue leis naturais, a segunda segue leis sócio-

históricas do desenvolvimento da humanidade. 
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As funções psicológicas superiores tais como: 

ações controladas, atenção voluntária, memorização 

ativa, pensamento abstrato e comportamento intenci-

onal, são características tipicamente humanas, ou seja, 

aquilo que permite distinguir o homem dos outros 

animais. Vygotsky afirma que o funcionamento psico-

lógico e o desenvolvimento cultural têm suporte bio-

lógico, portanto, na base dos comportamentos cultu-

rais estão os processos naturais, conforme explica 

Marta Khol de Oliveira (2003, p. 24):  
 

[...] o homem transforma-se de biológico em sócio-

histórico, num processo em que a cultura é parte es-

sencial da construção da natureza humana. Não po-

demos pensar o desenvolvimento psicológico como um 

processo abstrato, descontextualizado, universal: o 

funcionamento psicológico, particularmente no que se 

refere às funções psicológicas superiores, tipicamente 

humanas, está baseado fortemente nos modos cultu-

ralmente construídos de ordenar o real. 

 

Na concepção histórico-cultural do desenvolvi-

mento, a relação do sujeito com o mundo não é direta, 

ou seja, é sempre marcada pela intervenção de um 

elemento intermediário na relação sujeito-mundo, 

processo este que o autor denomina de mediação. 

Dessa forma, ao longo do desenvolvimento, o indiví-

duo passa a estabelecer uma relação com o mundo 

mediada, com a intervenção de ferramentas auxiliares 

da atividade humana.  

Vygotsky diferencia dois tipos de elementos me-

diadores: os instrumentos e os signos. O signo é con-
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cebido para Vygotsky como um meio auxiliar para o 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 

que é análogo à invenção e uso de instrumentos no 

trabalho. Embora exista uma analogia entre esses dois 

elementos, há divergências em relação às diferentes 

formas como orientam o comportamento humano.  

 
A função do instrumento é servir como um condutor 

da influência humana sobre o objeto da atividade; ele é 

orientado externamente, deve necessariamente levar a 

mudanças nos objetos. Constitui um meio pelo qual a 

atividade humana externa é dirigida para o controle e 

domínio da natureza. O signo, por outro lado, não mo-

difica em nada o objeto da operação psicológica. Cons-

titui um meio da atividade interna dirigido para o con-

trole do próprio indivíduo; o signo é orientado inter-

namente (VYGOTSKY, 1991, p. 55). 

 

Assim, a mediação torna-se responsável pela libe-

ração do ser humano das formas biológicas de com-

portamento, dando origem a formas superiores das 

diferentes funções psicológicas como a memória, a 

atenção, a percepção e o pensamento (VYGOTSKY, 

1991). 

Ao longo do desenvolvimento da espécie humana 

e do indivíduo, a utilização de marcas externas, tal 

como os signos, passa a se transformar em processos 

internos de mediação, caracterizando o processo de 

internalização.  

Vygotsky (1991) postula que, desde muito cedo, o 

comportamento da criança adquire um significado 

próprio dentro de um sistema social, pela mediação 
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exercida por outras pessoas, por meio da internaliza-

ção. 

Qualquer função psicológica surge em dois pla-

nos: primeiro, no plano social como categoria interpsi-

cológica; e depois, no plano psicológico como catego-

ria intrapsicológica. Isto acontece porque, durante seu 

desenvolvimento, a criança começa a usar as mesmas 

formas de comportamento em relação a si própria que 

os outros usaram em relação a ela. Ou seja, ela domina 

as formas sociais de comportamento e as transfere 

para si mesma.  

O processo de internalização, apresentado por 

Vygotsky, trata da reconstrução interna de uma ope-

ração externa, isto é, a cada experiência vivida pelo 

individuo, este a reconstrói internamente e cria algo 

novo. A realidade nunca é apreendida da mesma for-

ma pelos sujeitos, pelo contrário, cada pessoa ressigni-

fica fatos, situações, objetos, enfim, o mundo, à sua 

maneira, de acordo com sua história de vida; assim, 

um processo interpessoal é transformado em intrapes-

soal. O papel do outro ou do meio em que o sujeito 

está inserido passa a ser de fundamental importância 

para a constituição do indivíduo. 

 
Poderíamos dizer, portanto, que é através dos outros 

que nos desenvolvemos em nós mesmos e que isto é 

verdade não só com relação ao indivíduo, mas com re-

lação à história de cada função. A essência do processo 

do desenvolvimento cultural também consiste nisso. 

Esse desenvolvimento cultural se expressa de uma 

forma puramente lógica. O indivíduo se desenvolve 

naquilo que ele é através daquilo que ele produz para 
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os outros. Esse é o processo de formação do indivíduo. 

Pela primeira vez em psicologia, estamos encarando o 

problema extremamente importante da relação entre as 

funções mentais externas e internas. Como já foi dito, 

se torna claro aqui porque é necessário que tudo que é 

interno nas formas superiores foi externo, i.e., foi para 

os outros o que é agora para nós mesmos. Qualquer 

função mental superior passa necessariamente por um 

estágio externo em seu desenvolvimento porque é ini-

cialmente uma função social. Esse é o centro de todo o 

problema do comportamento externo e interno 

(VYGOTSKY, 1991, p. 162). 

 

Assim, ao longo do desenvolvimento, o indivíduo 

não precisa mais de marcas externas, logo, as substitui 

por signos internos, isto é, representações mentais que 

substituem os objetos do mundo real. “[...] essa capa-

cidade de lidar com representações que substituem o 

próprio real é que possibilita ao homem libertar-se do 

espaço e do tempo presentes, fazer relações mentais 

na ausência das próprias coisas, imaginar, fazer planos 

e ter intenções” (OLIVEIRA, 1997, p. 35). 

A relação com o mundo deixa de ser direta e passa 

ser mediada pelos signos internalizados que são repre-

sentações desta realidade, “[...] libertando o homem da 

necessidade de interação concreta com os objetos do seu 

pensamento. [...] Logo, as representações mentais da 

realidade exterior são, na verdade, os principais media-

dores a serem considerados na relação do homem com o 

mundo” (OLIVEIRA, 2003, p. 36). 

Vygotsky dedicou-se a estudar a origem e trans-

formações dessas representações, uma vez que são 
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socialmente construídas. “É o grupo cultural onde o 

indivíduo se desenvolve que lhe fornece formas de 

perceber e organizar o real, as quais vão constituir os 

instrumentos psicológicos que fazem a mediação entre 

o indivíduo e o mundo” (OLIVEIRA, 1997, p. 48). 

Toda função psicológica superior surge inicial-

mente no plano externo, em um contexto social, é ad-

quirida nas relações sociais e na cultura. Quando esta 

função passa a ter outra função, além da social, trans-

forma-se em uma função intrapsicológica, não precisa 

mais ser externa e por isso internaliza-se, o que provo-

ca uma mudança estrutural nas representações do 

indivíduo acerca do seu meio. As representações que o 

sujeito constrói acerca do mundo, na condição de me-

diadoras desta relação, atuam como um filtro através 

do qual o homem perceberá a realidade e passará a 

operar sobre ela.  

 
É a partir de sua experiência com o mundo objetivo e 

do contato com as formas culturalmente determinadas 

de organização do real (e com signos fornecidos pela 

cultura) que os indivíduos vão construir seu sistema de 

signos, o qual constituirá numa espécie de código para 

decifração do mundo (OLIVEIRA, 1997, p. 37). 

 

Quando Vygotsky confere relevância à cultura no 

processo de desenvolvimento do indivíduo, não se 

trata apenas de fatores amplos, como o local de nasci-

mento do sujeito, condições de vida etc., mas de um 

ambiente estruturado, em que todos os elementos são 

carregados de significado. O autor ressalta que no 
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processo de internalização e ressignificação do real, o 

homem não é um ser passivo, mas também atua e 

modifica o ambiente. “É como se, ao longo de seu de-

senvolvimento, o indivíduo tomasse posse das formas 

de comportamento fornecidas pela cultura, num pro-

cesso em que as atividades externas e as funções in-

terpessoais transformam-se em atividades internas, 

intrapsicológicas” (VYGOTSKY, 1991, p. 168). 

A partir da interpretação feita pelas pessoas a seu 

redor, que o indivíduo conferirá significado para suas 

próprias ações e desenvolverá seus processos psicoló-

gicos internos, os quais podem ser interpretados por 

ele mesmo a partir de mecanismos legitimados pelo 

grupo cultural e entendidos por meio de códigos com 

partilhados por membros deste grupo. 

Desse permanente processo de internalização, em 

que a linguagem tem papel estruturante, que se constitui 

o que Vygotsky chama de consciência. A consciência é 

formada pelo conjunto de imagens, autoimagens, concei-

tos, valores, códigos, preconceitos, princípios, compreen-

sões de mundo e da experiência, que vamos construindo 

na relação com o outro e com a cultura. Em outras pala-

vras, nossa consciência define-se pelos significados e 

sentidos do mundo, da experiência e de nós mesmos, 

construídos por meio da mediação cultural. 

 

3. A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

DE SERGE MOSCOVICI 

 
A Teoria das Representações Sociais surgiu na 

Europa, a partir dos estudos de Moscovici (1961), sob 
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influência das reflexões marxistas e das teorias críticas 

sobre a dinâmica social, em um contexto de descon-

tentamento em relação à Psicologia Social estaduni-

dense. Aquela, marcada pela forte influência do beha-

viorismo, tratava de aplicar aos pequenos grupos os 

princípios comportamentais, focando as explicações 

de natureza social às contingências do aqui e agora. 

Buscando compreender a subjetividade na rela-

ção com a cultura e com o outro, Moscovici centra 

seus estudos iniciais na forma como uma teoria – a 

psicanálise nos anos 60 – sai dos círculos acadêmicos e 

passa a compor o universo das conversações, ou seja, 

o senso comum, as referências cotidianas da conduta e 

das compreensões de mundo das pessoas. 

Ao empreender esse vasto estudo, Moscovici 

(1976) formula a teoria das representações sociais, 

afirmando que a forma como elaboramos o mundo 

está referenciada na cultura e é internalizada a partir 

de um processo ativo. Isto é, o sujeito interpreta a ex-

periência e o mundo a partir das referências da cultu-

ra, mas essa interpretação comporta as formas pró-

prias de cada sujeito, a partir de sua experiência. A 

esse processo de construção de sentidos Moscovici dá 

o nome de representação social. 

A adoção do conceito de representação foi inspi-

rada na formulação das representações coletivas de 

Durkheim (apud MOSCOVICI, 1961), que estabelecia 

que os conceitos, as representações de mundo, só são 

possíveis na vida social, na construção coletiva. 

Durkheim estava preocupado com as formas como as 

representações se expressavam, com seus conteúdos e 
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sua relação com a dinâmica social. Moscovici, por sua 

vez, interessa-se também pela dinâmica de constru-

ção/ desenvolvimento das representações e pelos pro-

cessos de mudança. Propõe, portanto, uma compreen-

são genética, dinâmica das representações sociais. 

É em Piaget que Moscovici embasa seu aporte di-

nâmico às representações sociais, no sentido de buscar 

a gênese das representações, seu processo histórico e 

subjetivo de construção e, como Piaget, busca encon-

trar as mudanças nas representações, situando aí seu 

potencial transformador (MOSCOVICI, 2004). 

O conceito de representação social implica alguns 

pressupostos: 

a) a realidade não existe como tal, mas a partir dos 

processos de apreensão humana. Isto não quer di-

zer que a realidade não existe, mas que aquilo que 

chamamos de realidade está determinado por 

nossas formas de apreensão, pelas possibilidades 

de conhecimento dessa realidade e pela nossa ex-

periência concreta (MOSCOVICI, 2004); 

b) a percepção não é um fenômeno meramente psico-

fisiológico, é um processo social. Segundo Mosco-

vici (2004), nossos processos perceptivos estão 

marcados pela nossa experiência, pelos significa-

dos culturalmente produzidos e pelas trocas co-

municativas. Um exemplo interessante refere-se à 

percepção e nomeação da cor branca. Em nossa 

realidade, conseguimos distinguir entre 4 ou 5 

tons de branco. Os esquimós diferenciam e no-

meiam aproximadamente 16 tons de branco. Não 
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são os processos psicofisiológicos que marcam es-

sa diferença, mas a experiência e a cultura; 

c) a verdade é um produto cultural. O que chama-

mos, em cada momento histórico, de verdade, es-

tá configurado pelos valores construídos e assu-

midos pelo grupo e por cada um de nós. Os crité-

rios de verdade vinculam-se à dinâmica social, 

aos modelos socialmente valorizados, às interpre-

tações do real que elaboramos, aos sentidos atri-

buídos à existência; 

d) as representações sociais surgem para permitir a 

comunicação. Segundo Moscovici (1961), os pro-

cessos comunicativos são possíveis porque parti-

lhamos sentidos, porque cada grupo, comunida-

de, sociedade, partilha representações, que permi-

tem de forma econômica a comunicação entre 

seus membros; 

e) as representações sociais orientam a ação. Na me-

dida em que as representações sociais indicam as 

formas como interpretamos e explicamos o real, 

os objetos, os outros, a nós mesmos e as relações, 

nossas ações tendem a guardar coerência com 

nossas formas de interpretação. Segundo Mosco-

vici (1961, p. 50), 

 
[...] são conjuntos dinâmicos, seu status é o de uma 

produção de comportamentos e de relações com o 

meio ambiente, de uma ação que modifica aquelas e es-

tas e não de uma reprodução desses comportamentos 

ou dessas relações, de uma reação a um dado estímulo 

exterior. 
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f) as representações sociais permitem transformar o 

não-familiar em familiar, em incorporar o novo 

em um sistema conhecido, decodificado. Mosco-

vici (2004), preocupado com os processos de 

transformação das representações, atribui impor-

tância ao modo como os novos conceitos, objetos, 

idéias, experiências vão sendo incorporados em 

nossa realidade. O processo de representação so-

cial permitiria interpretar aquilo que é novo, não 

familiar, a partir de nossas representações já in-

ternalizadas. 

Dois processos descrevem a dinâmica das repre-

sentações: ancoragem e objetivação. Ancorar significa 

associar novos elementos ao sistema de referências e 

significações às representações já construídas e conso-

lidadas em nossa consciência, ou seja, transforma-se o 

que é real em simbólico. Objetivar significa transfor-

mar nossas representações em ação, em recolocá-las na 

realidade e, assim, reafirmá-las. Na forma de tratar o 

outro, objetivam-se as representações. 

Moscovici, ao tratar das representações sociais, 

acaba por atribuir importante significado ao senso 

comum e aos estudos daquilo que compõe o senso 

comum, na medida em que é nos significados social-

mente partilhados, que circulam nos processos de co-

municação, que vamos encontrar as representações 

sociais. Até mesmo os conhecimentos científicos estão 

referenciados no senso comum, na medida em que o 

homem comum apreende, interpreta, ressignifica par-

tes dos conhecimentos produzidos pela ciência, a par-

tir de suas referências e necessidades. Não há, para o 
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autor, confusão entre as duas formas de conhecimen-

to, mas interlocução, interpenetração. 

Pode-se conceituar representações sociais, portan-

to, como processos de significação/ interpretação da 

realidade, que implicam relação recíproca entre o su-

jeito e o mundo, circulam, destarte, nos processos co-

municativos, no senso comum e permitem ao sujeito 

compreender a realidade em seu contexto de produ-

ção (JODELET, 1990). 

As representações sociais têm sido referência para 

o estudo de uma grande quantidade de temáticas na 

Psicologia Social, muitas voltadas para o campo da 

Educação. São também potente referência para a com-

preensão das relações raciais e do racismo, conside-

rando que elas expressam, no sujeito, a forma como 

brancos e negros são retratados e representados na 

cultura, assim como orientam sua conduta em relação 

a brancos e negros. 

 

4. DIÁLOGOS E APROXIMAÇÕES ENTRE 

VYGOTSKY E MOSCOVICI PARA COMPREEN-

DER O PRECONCEITO RACIAL 

 

Uma vez apresentada uma síntese das teorias de 

Vygotsky e Moscovici, é possível estabelecer algumas 

relações e proximidades para pensar a questão do 

racismo e do preconceito racial, enquanto fenômenos 

sociais. 

As teorias de Vygotsky e Moscovici contribuem 

na compreensão sobre o modo como um fenômeno - 

tal como o racismo - é elaborado e compartilhado, 
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socialmente e, posteriormente internalizado, bem 

como re-significado por cada indivíduo, de modo a 

orientar seus comportamentos e sua atuação no 

mundo. 

Ambos conferem importância central para a 

relação entre sujeito-objeto de conhecimento, e para a 

cultura como mediadora das formas de compreensão 

humana do mundo. Nessa relação, as representações 

que o indivíduo constrói na sua relação com o mundo, 

ao longo de sua história, influenciam e filtram o modo 

como o mesmo percebe a realidade e a si próprio. É na 

relação com o mundo e com o outro que o sujeito se 

representa e se reconhece, aprende a simbolizar, 

apreender significados e conferir sentidos. 

A origem das representações sociais está na 

atividade do indivíduo com o outro, com os objetos a 

sua volta, com os sentidos da cultura. Ao mesmo 

tempo em que o indivíduo descobre a si e ao mundo 

também é ativo nessa relação uma vez que o recria e o 

transforma.  

Em Vygotsky, esse processo de reconstrução do 

real encontra-se no conceito de internalização. 

Segundo Smolka (2000, p. 28), 
 

[a] internalização, como um construto psicológico, 

supõe algo ´la fora` - cultura, práticas sociais, material 

semiótico – a ser tomado, assumido pelo indivíduo. A 

realidade, a concretude, a objetividade ou a 

estabilidade de tais materiais e práticas lhes dão as 

características de produtos culturais. 
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Por meio da internalização, o indivíduo 

transforma o plano social em plano pessoal. Nesse 

movimento, o objeto internalizado ganha uma nova 

forma, é recriado a partir das experiências e história 

de cada um. Tal processo é análogo ao processo de 

ancoragem descrito por Moscovici, em que o não 

familiar se torna familiar; objetos percebidos como 

novos, como desconhecidos, são "ancorados" com base 

em conhecimentos, práticas, crenças, valores 

anteriores ao sujeito. 

Uma primeira conclusão importante a ser sintetiza-

da a partir destes referenciais teóricos é que, tanto as 

crianças negras como as brancas não nascem com um 

sentimento negativo, associado à inferioridade das pes-

soas negras, mas constroem o significado que o indiví-

duo negro tem no meio social, com bases nas constru-

ções históricas e sociais já estereotipadas na sociedade.  

Dessa forma, uma criança que desde muito 

pequena se relaciona com uma cultura em que o negro 

é estigmatizado, marcado por representações sociais 

negativas que afirmam sua inferioridade, terá grandes 

chances de construir uma imagem negativa em relação 

à população negra e enraizar práticas racistas em seu 

comportamento. Do mesmo modo, uma criança 

branca cresce e constrói representações em uma 

cultura que valoriza a branquitude e apresenta o 

‘outro’, o negro, como o diferente, como o polo 

negativo da existência, que deve ser visto com 

desconfiança e desinteresse, desprezo (SOLIGO, 2001). 

Segundo os dois autores, o sujeito não é um ser 

passivo na relação com o mundo, cada representação 
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social acerca do branco e do negro é ancorada ou 

internalizada em suas vivências e, dependendo de seu 

contexto e das referências dos distintos grupos aos 

quais os sujeitos pertencem, o racismo poderá ser mais 

ou menos potencializado.  

Vygotsky ressalta que o desenvolvimento da cons-

ciência segue o movimento de fora para dentro, isto é, o 

indivíduo se desenvolve na relação com a cultura e o 

meio social. Logo, a identidade e a consciência do sujeito 

são elaboradas por valores sociais acerca da população 

negra presentes, primeiramente, na sociedade e que, só 

depois, passam a fazer parte de seus valores e represen-

tações pessoais, no processo de interação social. O racis-

mo, portanto, não nasce no indivíduo, mas, passa a fazer 

parte de sua consciência a partir da internalização de 

valores positivos em relação à branquitude e negativos 

em relação à negritude. A forma como o indivíduo per-

cebe o outro branco ou negro e a si mesmo, está estrei-

tamente ligada à consciência construída na mediação 

com uma cultura racista, que remonta à história de ex-

ploração da população negra, de poder e negação da 

diferença (SOUZA; GALLO, 2002). 

Na Teoria das Representações Sociais, é esse 

mesmo mecanismo que constrói as representações 

sociais negativas acerca do negro, no processo de an-

coragem. A cultura, o outro, as experiências, vão for-

mando no sujeito as estereotipações, as representações 

negativas, os preconceitos relativos aos negros. Por 

meio do processo de objetivação, essas representações 

serão repostas na realidade, pelo modo como tratamos 
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os negros, como os apresentamos na mídia, na escola, 

nos processos comunicativos.  

A construção da identidade, portanto, apoia-se nas 

representações sociais acerca dos sujeitos e grupos huma-

nos, no caso de brancos e negros, e comporta as referên-

cias da cultura em que estão imersos. Com frequência, 

ouvem-se e leem-se relatos sobre fatos em que os próprios 

negros têm preconceito em relação à cor da pele negra e 

que, portanto, são eles próprios que se sentem inferiores. 

Essa proposição ignora o fato de que no Brasil, negros e 

brancos são socializados a partir da mesma cultura racis-

ta, que ao mesmo tempo em que nega o preconceito, vei-

cula camufladamente o racismo e impõe aos negros a 

adoção de referências e valores que os colocaram no polo 

negativo dos atributos pessoais e sociais, engendrando o 

processo de fragmentação de sua identidade. 

Também na perspectiva da teoria histórico-

cultural de Vygotsky, a construção da identidade e a 

questão de pertencimento racial dos indivíduos ocor-

rem no plano das relações sociais, cujos processos são 

formados a partir de elementos biológicos, psicológi-

cos e sociais. A identidade será formada a partir do 

compartilhamento de representações, valores, ideias, 

sentidos e experiências, circunscritos nos significados 

culturais, de modo que tal construção se dará de for-

ma dialética entre a história individual e a coletiva. 

 
A perspectiva socio-histórica, cultural, nos possibilita 

encontrar “espaços” de investigação do processo de in-

ternalização de aprendizagens de práticas sociais racis-

tas e estereotipadas sobre a população negra no pro-



86 

cesso de constituição do sujeito humano, nos remeten-

do para os significados e os sentidos deste aprendizado 

na vida e na formação humana da criança negra. Este 

pressuposto possibilita também compreender a impor-

tância de se ter atenção à qualidade das interações so-

ciais na formação da subjetividade da criança negra 

(SILVA, 2002, p. 13). 

 

Pode-se concluir, que os dois aportes teóricos, ao 

entrelaçar subjetividade e cultura e ao destacarem o mo-

do social como construímos os sentidos da existência de 

nós mesmo e do outro, permitem identificar o papel so-

cial na construção do preconceito e do racismo assim 

como da identidade negra, na realidade brasileira. 

As representações sociais e a consciência da ne-

gritude são marcadas, portanto, por um embate entre 

o desejo de perceber positivamente os cuida-

dos/proteção das famílias negras e a experiência do 

preconceito, nos espaços de convivência social. Nessa 

dialética, encontram-se os negros brasileiros marcados 

pelo ideal do branqueamento e pela reprodução dos 

modelos racistas, com uma identidade fragmentada e 

marcada pelos efeitos do racismo. 

A escola, como instituição responsável pela edu-

cação formal dos indivíduos, tem papel preponderan-

te no enfrentamento do racismo e da violência decor-

rente deste. Dentre as ações que contribuem para a 

superação do racismo no contexto escolar destacam-

se: ‘quebra’ do silêncio sobre os conflitos raciais, deba-

te sobre a identidade negra e branca, abordagem dos 

processos históricos de discriminação e exclusão con-
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tra grupos minoritários, violência na escola, dentre 

outras ações interdisciplinares e transversais ao Currí-

culo que promovam a desconstrução das representa-

ções sociais negativas e fortaleçam representações que 

valorizem a população negra de modo a promover 

uma sociedade mais justa e menos desigual. 
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INTERDISCIPLINARIDADE E INTEGRAÇÃO 

CURRICULAR: UM ESTUDO NO CONTEXTO 

DOS INSTITUTOS FEDERAIS 

 

Maria Glalcy Fequetia Dalcim 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Apontada como necessária à formação geral, pro-

fissional, à formação de pesquisadores, como condição 

de uma educação permanente, como superação da 

dicotomia ensino-pesquisa e como forma de compre-

ender e modificar o mundo (FAZENDA, 2011), como 

princípio mediador entre diferentes disciplinas e de 

máxima exploração entre as potencialidades de cada 

ciência (ETGES, 2000), como possibilidade de “cura” a 

um saber doente, altamente fragmentado e especiali-

zado, que proporcione o conhecimento do homem em 

sua totalidade e não em parcelas (JAPIASSU, 1976), a 

interdisciplinaridade vem se desenvolvendo com 

grande peso e reflexo nas discussões sobre a organiza-

ção, construção e desenvolvimento do conhecimento 

escolar e acadêmico no panorama educacional brasi-

leiro. 

As primeiras incursões do termo “interdisciplina-

ridade” em documentos oficiais e orientadores do sis-

tema educacional brasileiro datam da década de 70 
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(FAZENDA, 2011; SILVA; FURLANETTO, 2011; GI-

ROA, 2014). No entanto, ele ganha maior amplitude 

com as discussões oriundas da aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 9.394/ 

1996 e com a publicação dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio em 2000. 

Agregado à questão sobre interdisciplinaridade, 

outro termo de suma importância para a composição 

das discussões que faremos nesse capítulo é o da “in-

tegração”. As primeiras ocorrências aparecem na Lei 

de Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, a 

Lei nº 5692 de 11 de agosto de 1971. Um exemplo pode 

ser encontrado em seu artigo 3º, o qual indica a possi-

blidade de oferta de modalidades diferentes de “estu-

dos integrados” por uma base comum.  

Outras ocorrências seguem na Introdução aos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais de 1997, com o termo 

“integração” sempre ligado à integração de conheci-

mentos, ou à inserção do indivíduo na sociedade. No 

entanto, pela primeira vez, o termo parece relacionado 

ao vocábulo “currículo”: 
 

A integração curricular assume as especificidades de cada 

componente e delineia a operacionalização do processo 

educativo desde os objetivos gerais do ensino fundamen-

tal, passando por sua especificação nos objetivos gerais de 

cada área e de cada tema transversal, deduzindo desses 

objetivos os conteúdos apropriados para configurar as re-

ais intenções educativas (BRASIL, 1997, p. 41). 

 

A opção por essa breve introdução a esses dois 

termos objetiva conduzir o leitor ao foco principal das 
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reflexões aqui propostas: discutir a integração curricu-

lar e a interdisciplinaridade no contexto da educação 

profissional técnica integrada ao ensino médio, ofer-

tada, em grande escala, pelos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. 

Para tal propósito, esse trabalho apresenta, inici-

almente, uma perspectiva do contexto educacional dos 

cursos de Ensino Médio Integrado a Formação Profis-

sional Técnica de Nível Médio (doravante EMI) ofer-

tados pelos Institutos Federais (IFs), mais especifica-

mente, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de São Paulo (IFSP). Na sequência, dialoga 

sobre os conceitos de Interdisciplinaridade e Integra-

ção Curricular na literatura e como esses são apresen-

tados nos documentos oficiais que regem os cursos 

nos Institutos Federais de São Paulo, como leis, dire-

trizes, planos de curso e projetos político-pedagógicos. 

Para finalizar, realiza uma análise discursiva das ocor-

rências dos conceitos de interdisciplinaridade e currí-

culo integrado nos documentos oficiais com base no 

aporte teórico levantado e discute a importância de se 

constituir um diálogo efetivo a entre teoria e a consti-

tuição prática de documentos orientadores e subsidiá-

rios ao agir educacional. 

 

2. CONHECENDO UM POUCO NOSSO CONTEX-

TO: OS INSTITUTOS FEDERAIS E O ENSINO 

MÉDIO INTEGRADO 

 

O projeto do Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional Técnica foi concebido no panorama edu-
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cacional brasileiro através do Decreto nº 5.154 de 2004, 

o qual, entre outros apontamentos, destaca o desen-

volvimento da educação profissional técnica de nível 

médio. Com base da Lei de Diretrizes e bases da Edu-

cação, Lei nº 9.394 de 1996, nos artigos 36 a 41, o De-

creto nº 5.154/04, possibilitou a articulação do Ensino 

Médio (EM) à educação profissional técnica de nível 

médio de três formas diferenciadas: 

1. Integrada – oferecida àqueles que já tenham o en-

sino fundamental concluído, através de um curso 

planejado de forma a oferecer habilitação profis-

sional técnica e de nível médio, em uma mesma 

instituição, com uma matrícula única por aluno; 

2. Concomitante – oferecida àqueles que já tenham 

concluído o ensino fundamental ou estejam cur-

sando o ensino médio em uma instituição regular, 

através de um curso profissional técnico que se 

dará na mesma instituição ou instituição distinta, 

em horário alternativo, com matrículas diferenci-

adas por aluno; 

3. Subsequente – oferecido àqueles que já tenham 

concluído o ensino médio. 

A Rede Federal de Educação Profissional, Cientí-

fica e Tecnológica, bem como os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia foram edificados no 

panorama nacional através da Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008.  

Os Institutos Federais têm por finalidade princi-

pal ofertar educação profissional técnica de nível mé-

dio bem como ofertar cursos de nível de educação 

superior: tecnólogos, licenciaturas e formação peda-
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gógica, bacharelado e engenharias, além de cursos de 

pós-graduação lato sensu e stricto sensu. No entanto, no 

desenvolvimento de sua ação acadêmica, cada câmpus 

deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cen-

to) de suas vagas para atender aos cursos de Ensino 

Médio Integrado à Educação Profissional Técnica e 

20% (vinte por cento) para cursos de licenciatura para 

a formação de professores para a educação básica. 

Em 2007, um ano antes da promulgação da refe-

rida lei que cria os Institutos Federais, o Ministério da 

Educação lança o Documento Base da Educação Pro-

fissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino 

Médio. Esse documento caracteriza-se por compor 

todo o contexto socio-histórico, bem como os princí-

pios e concepções que idealizam o projeto de Ensino 

Médio Integrado, e como o próprio nome diz, deveria 

ser a ‘base’ de constituição de todos os planos de cur-

sos e projetos políticos pedagógicos. No entanto, esse 

importante documento seguiu praticamente desco-

nhecido por grande parte da Rede, sendo revisitado 

somente anos depois com a retomada das discussões 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-

cação Profissional Técnica de Nível Médio e a pro-

mulgação da Resolução nº 6 de 2012. 

Essa Resolução parte do Conselho Nacional de 

Educação e a Câmara de Educação Básica e define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais. De acordo como o 

presente documento, os cursos de Educação Profissio-

nal Técnica de Nível Médio têm por finalidade “pro-

porcionar ao estudante conhecimentos, saberes e 

competências profissionais necessárias ao exercício 



94 

profissional e da cidadania, com base nos fundamen-

tos científicos-tecnológicos, socio-históricos e cultu-

rais” (BRASIL, 2012, p. 2) e apresenta como principais 

princípios norteadores: 

1. A relação e a articulação entre a formação desen-

volvida no Ensino Médio e a preparação para o 

exercício das profissões técnicas visando à forma-

ção integral do estudante; 

2. Respeito aos valores estéticos, políticos e éticos no 

desenvolvimento para a vida social e profissional; 

3. O trabalho como princípio educativo e sua inte-

gração com a ciência, a tecnologia e a cultura co-

mo base da proposta político-pedagógica; 

4. A pesquisa como princípio pedagógico visando a 

indissociabilidade entre teoria e prática; 

5. A interdisciplinaridade no currículo e na prática 

pedagógica, visando à superação da fragmentação 

de conhecimentos e de segmentação da organiza-

ção curricular; entre outros. 

Notem que os termos “integração” e “interdisci-

plinaridade” apresentam-se como princípios nortea-

dores da constituição das diretrizes curriculares. 

Em 2017, o Ministério da Educação, juntamente 

com o Conselho Superior do Instituto Federal de Edu-

cação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), atra-

vés da Resolução nº163, aprovam as diretrizes para os 

Cursos Técnicos de Nível Médio na forma Integrada 

ao Ensino Médio. Nesse documento, são revisitados os 

artigos da Resolução Nº 6/2012, e mais importante, as 

concepções e princípios trazidos pelo Documento Base 

de 2007 são normatizados e sistematizados para a im-
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plantação, implementação e reformulação de cursos 

de Ensino Médio Integrado.  

Os Cursos Técnicos de Nível Médio na forma in-

tegrada do IFSP são propostos através da submissão 

de um Projeto Pedagógico de Curso único e integrado 

e podem ser estruturados em períodos letivos anuais 

ou semestrais, em período integral ou turno único, 

dependendo da carga horária obrigatória total, ou seja, 

a somatória da carga horária mínima das habilitações 

profissionais mais as correspondentes ao Ensino Mé-

dio, variando entre 3000 (três mil) e 3200 (três mil e 

duzentas) horas. Devem prever a articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão, bem como entre a Educa-

ção Básica e a Educação Profissional, sem a valoriza-

ção de uma em detrimento da outra, visando uma 

formação mais omnilateral e o fim da dicotomia entre 

trabalho manual / trabalho intelectual, ensino profissi-

onal / ensino propedêutico. 

Os Institutos Federais estão distribuídos entre os 

26 estados brasileiros mais o Distrito Federal. Somente 

o Instituto Federal de São Paulo conta com uma rede 

de 36 câmpus distribuídos entre capital, litoral e inte-

rior. Ressaltando a grandiosidade e a complexidade 

desse programa educacional, Frigotto (2012, p. 76) 

destaca que: 

 
O ensino médio, concebido como educação básica e arti-

culado ao mundo do trabalho, da cultura, e da ciência, 

constitui-se em direito social e subjetivo e, portanto, vin-

culado a todas as esferas e dimensões da vida. Trata-se 

de uma base para o entendimento crítico de como funci-
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ona e se constitui a sociedade humana em suas relações 

sociais e como funciona o mundo da natureza, da qual 

fazemos parte. Dominar no mais elevado nível de co-

nhecimento esses dois âmbitos é condição prévia para 

construir sujeitos emancipados, criativos e leitores críti-

cos da realidade onde vivem e com condições de agir 

sobre ela. Este domínio também é condição prévia para 

compreender e poder atuar com as novas bases técnico-

científicas do processo produtivo. 

 

Quando o autor ressalta a importância da educa-

ção vinculada a todas as esferas e dimensões da vida, 

ele entende o processo educacional como uma totali-

dade social, integrada, articulada e constituinte de si 

mesmo e do outro, no qual não há fronteiras ou deli-

mitações do ser, ele se constrói nas zonas de ir e vir, 

no “inter”. 

 

3. INTERDISCIPLINARIDADE E INTEGRAÇÃO: 

DISCUSSÃO E CONCEITOS 

 

O objetivo da presente seção é trazer algumas re-

flexões e diálogos sobre os conceitos de “integração” e 

“interdisciplinaridade” na literatura, construindo um 

aporte teórico para a análise desses conceitos nos do-

cumentos oficiais que norteiam o Ensino Médio Inte-

grado à Formação Profissional Técnica. 

Inicialmente faz-se necessário um questionamen-

to – pode-se tratar interdisciplinaridade e integração 

curricular como sinônimos?  

Os estudos interdisciplinares e de integração cur-

ricular caminharam no sentido de tratar um incômodo 
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compartilhado – a fragmentação e a excessiva especia-

lização do conhecimento.  

Para Japiassu (1976), o conceito de interdiscipli-

naridade se constitui como um remédio, uma cura 

para uma atual “patologia do saber”. Essa patologia, 

seria um saber altamente especializado, fragmentado, 

solitário, que corresponderia a um “saber doente”. A 

justificativa para o uso de uma abordagem interdisci-

plinar se constitui na possibilidade de se ultrapassara 

a fragmentação das disciplinas e proporcionar o co-

nhecimento do homem em sua totalidade e não em 

partes.  

Para o autor, a “interdisciplinaridade caracteriza-

se pela intensidade das trocas entre os especialistas e 

pelo grau de integração real das disciplinas no interior 

de um mesmo projeto de pesquisa” (JAPIASSU, 1976, 

p.74). 

De acordo com Fazenda (2011, p. 21), no Brasil, 

“conceituamos Interdisciplinaridade por uma nova 

atitude diante da questão do conhecimento, da abertu-

ra à compreensão de aspectos ocultos do ato de 

aprender e dos aparentemente expressos, colocando-

os em questão”. Para a autora, a interdisciplinaridade 

é um princípio de unificação e não uma unidade aca-

bada (FAZENDA, 2011, p.78), colocando-se como 

formas alternativas de eliminar o vazio em torno de 

nós mesmos, nossa solidão, cabendo-nos atitudes de 

partilhamento e não de réplica (2008). 

Em muitos trabalhos e discussões genéricas no 

cotidiano educacional, vemos com muita frequência os 

termos interdisciplinaridade e integração curricular 
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serem tratados como equivalentes ou idênticos, prin-

cipalmente por estarem sempre dividindo as “mesmas 

águas”. 

No presente trabalho, refuta-se a ideia de simila-

ridade. No entanto, reitera-se a estreita relação entre 

integração, interação, currículo e interdisciplinaridade, 

uma vez que, dependendo do modo como construí-

mos um dos conceitos, essa visão implicará direta-

mente na construção dos outros. Vamos iniciar com 

alguns apontamentos sobre currículo. 

Para Fazenda (2008, p. 17), se pensarmos o currí-

culo como apenas a formatação de sua grade, cabe 

definirmos interdisciplinaridade como junção de dis-

ciplinas. Trabalharíamos assim com fronteiras fixas, 

definidas, que impediriam que “as águas” se mistu-

rassem, se transformassem, manteríamos o vazio em 

torno de nós mesmos.  

Segundo Silva (2009), currículo envolve identida-

de, espaço, território, trajetória e poder. Para o autor, a 

contemporaneidade empurra as perspectivas críticas 

de currículo para os seus limites, desalojando-as de 

sua posição de vanguarda, isto é, despindo-as de ca-

racterísticas ligadas à ideologia, reprodução cultural e 

social, capitalismo, relações de produção, emancipa-

ção e libertação, currículo oculto, e colocando-as em 

uma posição incômoda de reconstrução e ressignifica-

ção pela pós-criticidade, caracterizada pelos conceitos 

de identidade, alteridade, subjetividade, significação e 

discurso, saber-poder, representação, multiculturalis-

mo, entre outros. 
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Na sequência dos posicionamentos efetivados 

acerca de currículo, adicionamos a esse o conceito de 

integração. 

Beane (1995) defende o currículo integrado como 

uma forma de busca por entendimento de si mesmo e 

do meio social em que se está inserido. Para o autor,  

 
Curriculum integration is not simply an organizational 

device requiring cosmetic changes or realignments in 

lesson plans across various subjects areas. Rather, it is a 

way of thinking about what schools are for, about 

sources of curriculum, and about the uses of 

knowledge1 (BEANE, 1995, p. 616). 

 

Em outra obra, Beane (2003) defende a integração 

curricular como uma ferramenta democrática, uma 

vez que, o currículo concebido sob essa orientação, 

procura construir relações em todas as direções. O 

autor destaca que, devido ao fato de integração curri-

cular estar ligada ao conceito mais amplo de educação 

democrática, a problemática da participação dos estu-

dantes na planificação das suas próprias experiências 

deve tornar-se eventualmente um aspecto crucial da 

concepção do currículo (BEANE, 2003, p. 98). Logo, 

essa concepção progressista de integração curricular 

envolve quatro aspectos principais: a integração de 

                                                             
1 “Currículo integrado não é simplesmente um dispositivo organiza-

cional que requer mudanças cosméticas ou realinhamentos nos 

planos de aula em várias áreas de disciplinas. Pelo contrário, é 

uma maneira de pensar o que as escolas são, sobre fontes de currí-

culo e sobre os usos do conhecimento” (tradução nossa). 
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experiências, a integração social, a integração de co-

nhecimentos e a integração de concepção curricular 

(BEANE, 1997). 

Podemos conectar o posicionamento de Beane 

(1995, 1997, 2003) com a questão do protagonismo 

compartilhado. Para que essa experiência democrática 

se constitua efetivamente, o planejamento, as tomadas 

de decisões, os processos avaliativos, entre outras 

ações do fazer educacional, devem ser divididas entre 

os diversos atores envolvidos no processo: professo-

res, alunos, coordenadores, etc. Segundo o autor, pro-

fessores que vivenciaram essa prática de integração 

curricular, obtiveram mudanças significativas em sua 

prática pedagógica e na constituição da relação aluno-

professor. Ações como: a) partilhar as tomadas de de-

cisão curriculares e outras com os jovens; b) centrar-se 

mais nas preocupações dos estudantes do que nos 

programas predeterminados; c) abordar questões cujas 

respostas são desconhecidas e, consequentemente, 

aprender em conjunto com os alunos; d) considerar os 

significados construídos pelos estudantes; entre ou-

tras, passaram a ser práticas constantes e de grande 

importância no agir docente. 

Pode-se identificar nas reflexões acima a estreita 

relação entre o currículo integrado e a prática pedagó-

gica. Essa apreciação nos remete ao posicionamento de 

Fazenda (2011). Para a autora, integração e interdisci-

plinaridade não se constituem em igualdade. A inte-

gração é um momento na interdisciplinaridade. Refe-

re-se a um aspecto formal da interdisciplinaridade, ou 

seja, à questão de organização das disciplinas num 
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programa de estudos. Essa integração não pode ser 

pensada apenas no nível de integração de conteúdos 

ou métodos, mas no nível de integração de conheci-

mentos parciais, específicos, objetivando um conhecer 

global. 

 Lenoir (1998) destaca a distinção entre os termos 

mas assegura sua complementaridade. Para o autor, 

enquanto a interdisciplinaridade trata dos saberes 

escolares, a integração é, antes de tudo, ligada a todas 

as finalidades da aprendizagem, um processo interno, 

de construção de produtos cognitivos. 

Dialogando em grande parte com os autores aqui 

elencados, Aires (2011) defende também a distinção 

entre integração curricular e interdisciplinaridade. 

Para a autora, o fato da integração curricular estar 

diretamente relacionada com as problemáticas reais 

do cotidiano do aluno, já se constitui como uma carac-

terística que a distingue da interdisciplinaridade. Se-

gunda ela,  
 

A explicação para esse argumento consiste no fato de 

que a Interdisciplinaridade pressupõe a organização 

curricular por disciplinas e que, fundamentalmente, as 

barreiras entre estas devem ser quebradas. Já a Integra-

ção Curricular não parte das disciplinas, mas dos cen-

tros de interesse, e só depois de levantados quais co-

nhecimentos serão necessários para a resolução daque-

le determinado problema é que serão buscadas as res-

pectivas disciplinas. Portanto, consideramos que a 

principal diferença entre os dois termos consiste no fa-

to de que a Interdisciplinaridade (seja na concepção 

hegemônica ou crítica) está relacionada ao aspecto in-
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terno da disciplina, ou seja, ao conteúdo. Enquanto que 

a Integração Curricular está relacionada ao aspecto ex-

terno à disciplina, ou seja, à problemática (AIRES, 2011, 

p. 227). 

 

Assim, para a efetiva operacionalização das pró-

ximas análises e reflexões, embasados nas discussões 

acima propostas, depreende-se que: 

1. Integração Curricular e Interdisciplinaridade são 

conceitos distintos e não simultâneos, e suas cons-

tituições estão diretamente ligadas ao modo como 

se concebe a noção de currículo; 

2. A integração curricular constitui-se como um con-

junto de ações do fazer educacional, caracteriza-

das pelo compartilhamento de experiências e co-

nhecimentos em prol da resolução de questões 

que ultrapassam o nível subjetivo para a constru-

ção de um saber mais global e social. 

3. A integração curricular apresenta-se como uma 

etapa para a constituição da Interdisciplinaridade. 

4. A interdisciplinaridade constitui-se como um mo-

vimento discursivo plural e indagativo, constan-

temente aberto para novas construções epistemo-

lógicas, praxiológicas e didáticas em prol do de-

senvolvimento humano e da intersubjetividade. 

 

4. INTERDISCIPLINARIDADE E INTEGRAÇÃO 

NOS DOCUMENTOS OFICIAIS  

 

Com os horizontes ampliados pelas discussões 

anteriores, a presente seção busca apresentar uma aná-
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lise dos conceitos de integração curricular e interdisci-

plinaridade nos documentos oficiais relacionados ao 

Ensino Médio Integrado. Chamamos aqui de “docu-

mentos oficiais”, aqueles que delineiam as políticas 

educacionais e se originaram ou diretamente de insti-

tuições governamentais (ministérios, secretarias, par-

lamento, etc.) ou foram amparados por essas institui-

ções em discussões propostas em encontros, seminá-

rios, debates, entre outros. Foram selecionados para o 

presente estudo: 

 Documento Base – Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio 

(BRASIL, 2007). 

 Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 – Institui 

a Rede Federal de Educação Profissional, Científi-

ca e Tecnológica, e cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2008). 

 Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012 – Defi-

ne as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(BRASIL, 2012). 

 Resolução nº 163, de 28 de novembro de 2017 – 

Aprova as diretrizes para os Cursos Técnicos de 

Nível Médio na forma Integrada ao Ensino Médio 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de São Paulo (INSTITUTO FEDERAL DE 

SÃO PAULO, 2017). 

 Resolução nº 163, de 28 de novembro de 2017 – 

Aprova as diretrizes para os Cursos Técnicos de 

Nível Médio na forma Integrada ao Ensino Médio 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
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nologia de São Paulo (INSTITUTO FEDERAL DE 

SÃO PAULO, 2017). 

 

Como explicitado anteriormente, o Documento 

Base de 2007 caracteriza-se por ser o documento que 

inaugura e propõe uma nova modalidade educacional 

no panorama brasileiro – a Educação Profissional Mé-

dia de Nível Médio integrada ao Ensino Médio. Tal 

importância pode ser comprovada através da reitera-

ção de suas proposições, princípios e conceitos que 

foram sistematizados e dispostos na forma de resolu-

ções legais em 2012 e 2017. Assim, o presente estudo 

busca realizar, através de uma análise linguística, um 

levantamento sobre os conceitos de “currículo inte-

grado” e interdisciplinaridade” nesses documentos, 

para posterior verificação se esses conceitos dialogam 

ou não com o aporte teórico aqui erigido. 

Na sequência, nos Quadros 1 e 2, temos as ocor-

rências ligadas ao “currículo integrado”. À título de 

organização, cada excerto é nomeado de acordo com o 

termo e o ano do documento pesquisado. Por exem-

plo, a ocorrência “OC1-2007” refere-se a “ocorrência” 

sobre “currículo” de número 1 (um) encontrada no 

documento de 2007 e “OI1 – 2007” refere-se a “ocor-

rência” sobre “interdisciplinaridade” de número 

1(um) encontrada no documento de 2007, e assim, 

sucessivamente. 
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Quadro 1: Ocorrências sobre Currículo Integrado nos do-

cumentos analisados. 

 

Ocorrências sobre “Currículo” Integrado 

 

OC1-

2007 

“O currículo integrado organiza o conhecimento e 

desenvolve o processo de ensino-aprendizagem de 

forma que os conceitos sejam apreendidos como 

sistema de relações de uma totalidade concreta que 

se pretende explicar/compreender” (BRASIL, 2007, 

p. 42) 

OC1-

2017 

“Art. 2º [...] VI - Integração Curricular em seus as-

pectos filosóficos (integração entre trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura como dimensões fundamentais 

da vida), epistemológico (integração entre teoria e 

prática, considerando os preceitos da interdiscipli-

naridade e contextualização) e político (como forma 

de oferta)” (INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAU-

LO, 2017). 

OC2-

2017 

“Art. 15 [...] VI - Núcleos estruturantes como forma 

de organização dos componentes curriculares obri-

gatórios que objetiva favorecer a integração curricu-

lar em seus aspectos filosóficos e epistemológicos” 

(INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO, 2017). 

OC3-

2017 

“Art. 15 [...] VIII - Núcleo estruturante articulador 

como conjunto de componentes curriculares obrigató-

rios relativo a conhecimentos relativos às áreas que 

compõem a Formação Geral e à habilitação profissio-

nal que constituam elementos expressivos para a inte-

gração curricular, organizando em componentes cur-

riculares que atuem como alicerce, mas não como 

única possibilidade, das práticas interdisciplinares” 

(INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO, 2017). 

Fonte: elaborado pela autora. 
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Quadro 2: Ocorrências sobre “Interdisciplinaridade” nos 

documentos analisados. 

  

Ocorrências sobre “Interdisciplinaridade” 

 

OI1- 

2007 

“A interdisciplinaridade aparece, aqui, como 

necessidade e, portanto, como princípio organi-

zador do currículo e como método de ensino-

aprendizagem, pois os conceitos de diversas dis-

ciplinas seriam relacionados à luz das questões 

concretas que se pretende compreender” (BRA-

SIL, 2007, p.52). 

OI2 - 

2007 

“Transformar o projeto de formação integrada 

em uma experiência de democracia participativa 

e de recriação permanente. Ela não ocorre sob o 

autoritarismo, porque deve ser uma ação coleti-

va, já que o movimento de integração é, necessa-

riamente, interdisciplinar” (BRASIL, 2007, p.56). 

OI1 - 

2012 

“Art. 6º [...] VII - interdisciplinaridade assegura-

da no currículo e na prática pedagógica, visando 

à superação da fragmentação de conhecimentos e 

de segmentação da organização curricular” 

(BRASIL, 2012). 

 

OI2- 

2012 

“Art. 6º [...] VIII - contextualização, flexibilidade e 

interdisciplinaridade na utilização de estratégias 

educacionais favoráveis à compreensão de signi-

ficados e à integração entre a teoria e a vivência 

da prática profissional, envolvendo as múltiplas 

dimensões do eixo tecnológico do curso e das 

ciências e tecnologias a ele vinculadas” (BRASIL, 

2012). 

OI3 - 

2012 

“Art. 22 [...] V - organização curricular flexível, 

por disciplinas ou componentes curriculares, 

projetos, núcleos temáticos ou outros critérios ou 
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formas de organização, desde que compatíveis 

com os princípios da interdisciplinaridade, da 

contextualização e da integração entre teoria e 

prática, no processo de ensino e aprendizagem” 

(BRASIL, 2012). 

OI1-

2017. 

“Art. 7º [...] VI - Integração Curricular em seus 

aspectos filosóficos (integração entre trabalho, 

ciência, tecnologia e cultura como dimensões 

fundamentais da vida), epistemológico (integra-

ção entre teoria e prática, considerando os precei-

tos da interdisciplinaridade e contextualização) e 

político (como forma de oferta)” (INSTITUTO 

FEDERAL DE SÃO PAULO, 2017). 

OI2-

2017 

“Art. 4º [...] V - Organização curricular e práticas 

pedagógicas que assegurem a integração, a inter-

disciplinaridade, a diversidade de componentes 

curriculares e a indissociabilidade entre teoria e 

prática” (INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAU-

LO, 2017) 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

No levantamento dessas ocorrências, buscamos 

por delinear inicialmente excertos que trouxessem em 

seu corpo o termo pesquisado em composição princi-

pal – sendo “currículo integrado” e “interdisciplinari-

dade”. Como o primeiro constitui-se de por uma locu-

ção, somente uma única ocorrência foi delimitada. 

Assim, foi realizado um desdobramento na busca com 

a inversão da locução – “integração curricular”, no 

intuito de obter resultados complementares. Inicial-

mente, pode-se notar que a frequência de ocorrências 

ligadas ao termo “interdisciplinaridade” configura-se 

quase que o dobro daquelas ligadas ao “currículo in-
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tegrado”. Tal aspecto pode nos conduzir ao levanta-

mento da seguinte hipótese – os estudos sobre inter-

disciplinaridade constituem-se cronologicamente há 

mais tempo e de maneira mais substancial no pano-

rama educacional brasileiro que os estudos sobre cur-

rículo integrado. Logo, há um contexto socio-histórico-

cultural construído de maneira mais embasada, com 

informações mais disseminadas, o que gera mais pro-

posições, discussões e esclarecimentos por parte dos 

envolvidos na construção desses documentos. 

Outro ponto de destaque, ainda sobre o “currícu-

lo integrado”, configura-se na questão de que somente 

no excerto OC1-2007, o currículo apresenta um papel 

de sujeito, de entidade ativa, que “organiza” e “de-

senvolve” o conhecimento e o processo de ensino-

aprendizagem. Nas outras ocorrências, o termo não 

aparece com um papel de centralidade, mas de com-

plemento de outras ações ou ligados a aspectos descri-

tivos. Assim, se pensarmos o currículo integrado como 

um conjunto de ações de pensar e fazer o processo 

educacional, não encontramos um diálogo frutífero 

entre os excertos e o aporte teórico. Na única ocorrên-

cia em que esse se apresenta de maneira mais ativa, 

seu papel se resume a um dispositivo mais organiza-

dor e desenvolvedor. 

Quanto aos excertos sobre interdisciplinaridade, 

pode-se depreender uma análise mais abrangente e 

plural devido a maior frequência das ocorrências. O 

primeiro destaque estabelece-se a contrariedade do 

excerto OI1-2007: a interdisciplinaridade aparece co-

mo princípio “organizador” do currículo e como mé-
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todo de ensino. Tais apontamentos caracterizam um 

engessamento e a possibilidade de réplica de um 

comportamento estanque, o que não condiz com as 

discussões levantadas. 

Outro aspecto que podemos depreender da análi-

se é a questão de que a interdisciplinaridade aparece 

como um coadjuvante (OI2-2007; OI1-2017), como um 

fator favorável a constituição da integração curricular, 

demonstrando uma inversão em relação ás discussões 

teóricas, principalmente a questão da integração curri-

cular constituir-se uma etapa, um momento da inter-

disciplinaridade (FAZENDA, 2011). 

O excerto OI2-2017 traz informações que contra-

riam a visão de Interdisciplinaridade constitui-se co-

mo um movimento discursivo plural e constantemente 

aberto para novas construções epistemológicas, praxi-

ológicas e didáticas. Como uma fórmula matemática, 

essa construção parece demonstrar que a somatória de 

uma “organização curricular” mais “práticas pedagó-

gicas”, resultariam a interdisciplinaridade. 

As outras ocorrências parecem dialogar mais com 

as discussões propostas pelos autores no aporte teóri-

co. Características como a “superação da fragmenta-

ção”, a compreensão de diferentes “significados”, a 

“flexibilidade” e “integração entre vivências” demons-

tram pontos de contato com as discussões de Fazenda 

(2008, 2011), Etges (2000) e Japiassú (1976), principal-

mente no que tange desenvolvimento humano, a in-

tersubjetividade e a máxima exploração entre as ciên-

cias.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRÓXIMOS DES-

TINOS 

 

Esse trabalho se propôs a realização de leituras e 

discussões sobre os conceitos de interdisciplinaridade 

e integração curricular dentro da perspectiva do con-

texto educacional dos Institutos Federias, mais especi-

ficamente, a modalidade do Ensino Médio Integrado a 

Formação Profissional Técnica de Nível Médio. Reali-

zou-se também uma análise de como esses conceitos 

são tratados nos documentos norteadores e constitui-

dores desse panorama educacional.  

De um modo geral, pudemos verificar que há 

mais desencontros entre os aportes teóricos e os con-

ceitos propostos nos documentos oficiais do que pon-

tos constitutivos de diálogo. Com uma rede em acen-

tuada expansão e inseridos em um processo de recons-

trução de seus currículos de referência, é de grande 

relevância uma proposição mais clara dos pensamen-

tos e fundamentos teóricos que subsidiam o planeja-

mento e a constituição de um sistema educacional que 

luta para combater as dicotomias, as fragmentações e 

que busca uma formação humana integral. O desen-

volvimento de mais pesquisas e diálogos relacionados 

ao contexto do Ensino Integrado, mais especificamente 

no que concerne a interdisciplinaridade e o currículo 

integrado, é de suma relevância, principalmente para 

a orientação e desenvolvimento do trabalho educacio-

nal por toda a comunidade social e escolar. 
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FESSORES E O PAPEL DA ESCOLA NO PROCES-
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Mario de Oliveira Neto 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A sexualidade humana tem nos últimos tempos 

tomado lugar de importante discussão com posicio-

namentos alarmantes, tendências pejorativas, agres-

sivas e discriminatórias. O assunto se divide em duas 

forças, as que defendem a reflexão sobre o assunto, 

pensando na importância do debate para a formação 

cidadã, e os que reprimem, coíbem e menos prezam a 

temática, apresentando justificativas embasadas nas 

crenças religiosas. O fato é que o debate é sobre a 

expressão e vivência da sexualidade do outro, e se 

essa pode ser debatida em outros espaços, além do 

ambiente familiar. A grande preocupação trazida por 

quem é contrário a disseminação do assunto, é sobre 

a influenciabilidade que a sexualidade pode trazer ao 

sujeito, especificamente sobre a orientação sexual, ou 

seja, crê-se que um indivíduo pode influenciar no 

desejo e interesse afetivo do outro, sem compreender 

que a sexualidade é um processo contínuo que se 

estrutura a partir de diversos segmentos. Estes ques-
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tionamentos contrários a expressão adequada da se-

xualidade se confundem com o que é íntimo, privado 

e público. 

O rumo que a sexualidade tem tomado na socie-

dade contemporânea coloca a temática na esfera pú-

blica, na qual todo indivíduo tem participação e con-

dição de opinar a respeito das questões íntimas e 

privadas de cada sujeito, mantendo as discussões 

carregadas de preconceito e discriminação, impedin-

do que a sexualidade tenha seu espaço ampliado. 

Essa restrição de olhar a sexualidade mantém-na 

apenas em seus aspectos biológicos de distinção físi-

ca de corpos. 

A teoria psicanalítica de Freud amplia o conceito 

de sexualidade humana considerando-a como ex-

pressão mais íntima do ser. 

A Wolrd Health Organization (2007, apud AM-

ARAL, 2007, p. 3) conceitua: 

 
Sexualidade é um aspecto central do ser humano du-

rante toda sua vida e abrange o sexo, as identidades e 

os papéis de gênero, orientação sexual, erotismo, pra-

zer, intimidade e reprodução. A sexualidade é expe-

rimentada e expressada nos pensamentos, nas fanta-

sias, nos desejos, na opinião, nas atitudes, nos valores, 

nos comportamentos, nas práticas, nos papéis e nos 

relacionamentos. Embora a sexualidade possa incluir 

todas estas dimensões, nem todas são sempre expe-

rimentadas ou expressadas. A sexualidade é influen-

ciada pela interação de fatores biológicos, psicológi-

cos, sociais, econômicos, políticos, cultural, éticos, le-

gais, históricos, religiosos e espirituais. 
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 Diante dessa conceituação, vemos que a sexu-

alidade está envolta em toda a atitude humana, rece-

bendo influência por diversos fatores. Assim torna-se 

questão indivisível e indissociável. 

Quando pensamos no ambiente escolar e a sexu-

alidade dos alunos que ali estão, vem-nos um questi-

onamento: considerando a importância que a sexua-

lidade exerce na vida do indivíduo, há algum docu-

mento e/ou lei que enfatiza a necessidade de expla-

nar questões de sexualidade com os alunos? E ha-

vendo tais documentos, a sexualidade se faz necessá-

ria ser abordada nesses ambientes? 

A lei n°9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDBEN), preconiza que é dever do 

Estado, além da família, participar no desenvolvi-

mento do educando, tendo em vista sua formação 

para cidadania (BRASIL, 1996). A partir disso, pode-

mos pressupor que a ausência da atuação de tais esfe-

ras sociais no processo de formação do educando 

pode acarretar em segregação, dilapidação das mino-

rias, preconceitos e violência. 

Desse modo, a escola é espaço responsável pelo 

trabalho com Educação Sexual com vistas a formação 

do aluno. O PCN (Parâmetro Curricular Nacional- Ori-

entação Sexual) descreve que na escola a sexualidade 

não se registra apenas em paredes ou portas de banhei-

ro, ela deve se inserir na sala de aula através de ações 

dos alunos e suas relações sociais, porém é trivial ob-

servar a tendenciosidade da escola em manter a sexua-

lidade de alunos para fora dela (BRASIL,1998). 
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Furlanettto e outros (2018) complementam esse 

raciocínio declarando que, de acordo com o PCN, a 

educação sexual na escola é compreendida como te-

ma transversal, atingindo todos os níveis de ensino e 

disciplina dentro das atividades escolares, já que a 

sexualidade se refere a uma questão inerente do ser 

humano, construída social e coletivamente ao longo 

do período de desenvolvimento, e configurada a par-

tir das relações. Acrescenta que o documento detalha 

que a sexualidade deve ser abordada das seguintes 

formas: atendendo a programação pedagógica, por 

conteúdos transversalizados e em programações ex-

tras quando da necessidade relacionadas ao tema. 

Os autores têm demonstrado que a escola é pon-

to de referência para o aprendizado em Educação 

Sexual. Essa constatação nos leva a refletir sobre a 

atuação dos professores (as) neste contexto. 

Assim, o professor (a) surge como figura que facili-

ta o acesso as informações, problematizando e propor-

cionando espaços de reflexões que vão contribuir para 

o desenvolvimento e exercício da cidadania. 

Considerando a complexidade existente nas 

questões envolvas da sexualidade e o papel da escola 

em trabalhar essa temática, surge-nos outro questio-

namento oportuno: os professores (as) têm conheci-

mento sobre sexualidade, compreendendo- na em 

sua amplitude? Receberam em sua formação inicial 

conhecimento necessário que lhes de condições neces-

sárias para disseminar o assunto com seus alunos, 

contribuindo para formação cidadã? 
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Desta forma, faz-se necessário refletirmos sobre 

algumas questões importantes sobre a sexualidade a 

partir de suas conceituações e importância na formação 

docente. Propomos ainda, refletir sobre Educação Se-

xual no ambiente escolar, tendo em vista a necessidade 

de inserção da temática nesses espaços. Será possível, 

observar estratégias de ensino- aprendizagem que con-

tribuirá de forma direta com professores (as) e/ ou edu-

cadores (as) em suas atuações profissionais. 

 

2. CONCEITO PSICANALÍTICO DA SEXUALIDA-

DE HUMANA 

 

A sexualidade é uma característica humana que 

deve ser observada em seu sentido estrito. Sigmund 

Freud foi o primeiro teórico a apresentar a sexualida-

de infantil a partir de seus atendimentos clínicos, ob-

servando transtornos psicológicos apresentados por 

pacientes adultos (COSTA; OLIVEIRA, 2011). 

Os atendimentos clínicos e a análise da neurose 

levaram Freud a identificar aspectos emocionais que 

tem relação com a excitação sexual. A relevância des-

sa questão acarretou no rompimento com intelectuais 

da época e publicação de duas grandes obras: A In-

terpretação dos Sonhos (1900) e Três Ensaios sobre a 

Teoria da Sexualidade (1905), as quais encetam o 

conceito de pulsão para tratar da sexualidade huma-

na (WARMILING, 2017). 

Sobre esse conceito, Padilha Netto e Cardoso 

(2012) apontam que a pulsão sexual, diferentemente 

do instinto sexual, não se limita às atividades reper-
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toriadas da sexualidade biológica, mas constitui o 

fator primordial que impulsiona toda a série de ma-

nifestações psíquicas, estando, portanto, no funda-

mento do aparelho psíquico e de seu funcionamento. 

Pereira (2015) complementa que instinto é um 

impulso natural, inato, que não compreende a ampli-

tude da sexualidade humana, tendo no conceito de 

pulsão, trazido por Freud, um representante psíquico 

de estimulação, ou seja, está relacionado às forças 

que decorrem das tensões somáticas (excitação sexu-

al, raiva, agressividade, etc.). 

A amplificação do conceito freudiano de pulsão 

nos mostra a indissociabilidade que a sexualidade 

humana apresenta, rompendo com o conceito sim-

plista biológico, colocando a pulsão sexual como 

energia essencial que rege o psiquismo. 

Silva Junior (2015) aponta que as pesquisas rea-

lizadas por Freud contribuem expansivamente para o 

entendimento da organização biológica, psicológica e 

social de crianças e adolescentes. O autor ressalta que 

o pai da Psicanálise caracteriza as necessidades e 

desejos humanos como pulsão, nomeando a pulsão 

sexual de libido, reforçando que a sexualidade é força 

motora vital para a constituição do ser. 

Dando importância à questão, Pereira (2015) 

destaca ainda que a sexualidade é percebida em to-

dos os indivíduos desde a tenra idade, e seu desen-

volvimento sadio e adequado repercute numa vida, 

para os parâmetros psicanalíticos, normal, e a não 

vivência apropriada poderá levar crianças e adoles-

centes a tornarem-se adultos problemáticos. 
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3. A EDUCAÇÃO SEXUAL NA ESCOLA 

 

Ressel e outros (2011, apud SILVA, 2015) des-

crevem que até pouco tempo a sexualidade era trata-

da com extremo tabu, sendo muitas vezes proibidos e 

evitados no ambiente familiar. O diálogo dos pais 

com seus filhos é imprescindível, pois oportuniza 

espaços de orientação, estabelecendo maiores laços 

afetivos e de confiança entre os membros familiares. 

A falta de diálogo entre pais e filhos contribuem 

para que esses busquem informações de outra forma, 

e muitas vezes obtendo informações inadequadas 

que os colocam em risco (SAVEGNAGO; ARPRINI, 

2013, apud SILVA, 2015). 

Falar sobre sexualidade em meios formais, como 

na escola por exemplo, ainda causa receio, já que na 

maioria das vezes é entendido como incentivo a prá-

ticas sexuais precoces. Programas que se debruçam 

na tentativa de diminuir comportamentos sexuais de 

riscos entre adolescentes são eficazes e de forma al-

guma incentivam comportamentos sexuais antecipa-

dos, tendo ainda maior eficácia quando explanam 

sobre métodos contraceptivos e Infecções Sexualmen-

te Transmissível (IST). Há crença de que a orientações 

de comportamentos sexuais, bem como seus valores 

relacionados a sexualidade, é de inteira responsabili-

dade da família, excluindo assim a participação da 

escola neste processo (KIRBY, 2003, apud BELO, 

2012, p. 5). 

É corriqueiro vermos pelos meios de comunica-

ção informações frequentes sobre gravidez indeseja-
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da na adolescência, abuso sexual nas mais diversas 

faixas etárias, violência de gênero, aumento de mortes 

por homo, trans e/ou lesbofobia, aumento de infec-

ções sexualmente transmissível e HIV/AIDS, etc. 

Concomitantemente a este devasto índice, uma cres-

cente moralidade apresenta-se em nosso país. Esse 

moralismo tem distanciado de crianças, adolescentes 

e jovens o conhecimento sobre Educação Sexual. Viti-

ello (1995, apud TANFERI, 2013, p. 13) descreve que: 

 
Educar significa formar alguém, proporcionando con-

dições para que este cresça consciente e responsável 

pelos seus atos. A Educação para a sexualidade, nesse 

sentido, é ferramenta fundamental para subsidiar dis-

cussões sobre as práticas e comportamentos dos jo-

vens em relação aos riscos que envolvem a sexualida-

de, além de promover a prevenção de problemas fu-

turos e proporcionar o conhecimento sobre o próprio 

corpo. 

 

Sendo assim, a educação sexual não tem como 

finalidade apenas informar, mas também desenvol-

ver as habilidades necessárias à utilização destas in-

formações para o exercício saudável de tudo que se 

relaciona ao corpo (FIGUÉRÓ, 2009, apud TANFERI, 

2013, p.13). 

A Escola é um local de educação formal, onde os 

alunos passam a maior parte do dia em interação 

social com os pares. É neste local que muitas vezes 

iniciam relações afetivas que culminam nas primeiras 

relações sexuais (RODRIGUES; FONTES, 2002, apud 

MAMPRIN, 2009). 
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No que diz respeito a Educação Sexual, as esco-

las têm tido olhar reducionista e biologicista, com 

pinceladas na reprodução humana. Rodrigues e Fon-

tes (2002, apud MANPRIN, 2009) acrescentam que a 

escola está muito distante de cumprir seu papel edu-

cador e formador de cidadão. 

Diante dessa problemática, buscamos a compre-

ensão do porquê a sexualidade é pouco esplanada nos 

espaços escolares. Assim, Mamprin (2009, p. 6) desta-

ca: 

 
A falta de preparo e treinamento dos professores para 

abordar a Educação Sexual reflete a problemas corri-

queiros em sala de aula, tais como a perda do raciocí-

nio, falta do que falar sobre o assunto, assim como a au-

sência de amparo do professor, no sentido de que este, 

como educador, não sabe onde buscar subsídios para 

adequada abordagem do tema em sala de aula. Esta 

situação traz, sem dúvida, muita angústia ao educa-

dor, no sentido de que este pode transmitir insegu-

rança durante esta difícil tarefa. 

 

Um levantamento realizado nos Institutos Fede-

rais (IF) das regiões Sudeste e Sul do país, objetivou 

analisar os componentes curriculares dos cursos de 

licenciaturas (Letras, Matemática, Química, Ciências 

Biológicas, Física, Geografia, Pedagogia, Artes Visu-

ais, Ciências Sociais, Educação Física, Ciências Agrí-

colas, Ciências da Natureza, Computação, Formação 

Pedagógica de Docente, Informática e Geologia) ofer-

tados pela instituição, com vistas a identificar a temá-

tica de Educação Sexual na formação inicial de pro-
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fessores (as), contemplada na matriz curricular de 

cada um deles.  

Foram analisadas 63 matrizes curriculares, as 

quais apontaram para um alarmante índice: 70,39% 

dos cursos de graduação em licenciatura dos IFs, das 

referidas regiões, não apresentam em seus compo-

nentes curriculares conteúdos que abarcam Educação 

Sexual, e apenas 29,61% apresentam descrição de 

disciplinas e conteúdos que abrangem a Educação 

Sexual na formação de professores. 

A referida pesquisa e um apontamento realizado 

por Mamprin (2009), faz-nos observar a insuficiência 

do conhecimento dos professores (as) em Educação 

Sexual. Esse despreparo contribui para a formação 

deficitária de alunos, com constituições de indiví-

duos despreparados do ponto de vista da formação 

cidadã. Será essa formação deficitária do cidadão que 

tem contribuído para o aumento de discriminação, 

ódio contra gays, lésbicas, travestis e transexuais; 

aumento do índice de infecções sexualmente trans-

missíveis, HIV/AIDS; aumento do índice de crianças 

e adolescentes que sofrem abuso sexual? 

Para tratar o assunto gênero, assim como a Edu-

cação sexual, há grande necessidade de os educado-

res passarem por uma capacitação com o objetivo de 

sanar alguns problemas herdados da educação que 

cada um recebeu, sanando problemas comuns como 

machismo, sexismo e preconceitos. Essa capacitação 

proposta poderia servir para buscar qualidade na 

educação sexual, incorporando os dinamismos cultu-

rais, sociais e sexuais, conduzindo e propiciando a 
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formação de seres humanos críticos, criativos e ousa-

dos (MAMPRIN, 2009, p. 8). 

 

4. O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

EM EDUCAÇÃO SEXUAL 

 

No processo de formação de professores, Schon 

(1983, apud BARCELOS; JACOBUCCI, 2011) descre-

ve que deve ser considerado a ação reflexiva, abertu-

ra intelectual e responsabilidade diante das conse-

quências acadêmicas, sócio-políticas e pessoais dos 

alunos, recomendando a reflexão e equilíbrio na roti-

na escolar diária. 

As ações educativas devem abranger todos os 

aspectos envolvidos, não apenas informando, mas 

desenvolvendo habilidades necessárias à utilização 

dessas informações para o exercício saudável da se-

xualidade. Programas de sexualidade e prevenção 

não podem se distanciar da sensibilização dos sujei-

tos em relação ao pensar, sentir e agir; devem fomen-

tar a formação de atitudes (BARCELOS; JACOBUC-

CI, 2011). 

Complementando esse pensamento, Figueiró 

(2009, apud NOGUEIRA et al., 2016) contribuem aler-

tando que o papel do professor é gerar oportunidades 

para reflexão e discussão, para que os alunos tenham 

condições de formarem suas opiniões a respeito dos 

mais diversos assuntos que envolvem a sexualidade, 

proporcionando acesso às informações precisas, obje-

tivas e científica sobre o assunto. 
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São Paulo (2006, apud SILVA, 2015) apresenta 

como proposta metodológica de Ensino em Educação 

Sexual, a formação de grupos com alunos, descre-

vendo que o grupo contribui para troca de experiên-

cias e vivências, além do desenvolvimento a partir de 

reflexões críticas, tendo no grupo maior valorização 

das ideias e sentimentos entre os envolvidos. Consi-

derada como abordagem participativa, essa ação não 

impacta apenas no sentido da informação a partir de 

palestras e apresentações, a metodologia participati-

va permite que os adolescentes e jovens sejam prota-

gonistas de suas ações, com atuação ativa e não ape-

nas receptiva, possibilitando a busca de soluções por 

questões diárias da vida. 

Nogueira (2016) propõe ainda, como parte a ser 

adotada da metodologia de ensino, a escolha ade-

quada de material didático, considerando que este 

contribui efetivamente no auxílio ao professor em 

suas abordagens aos temas de sexualidade em sala 

de aula. O autor acrescenta uma questão importante, 

quando descreve sobre ensino-aprendizagem, decla-

rando que ensino da sexualidade não se limita a colo-

car em prática as estratégias de ensino, o aprendizado 

ocorre também a partir da atitude dos professores 

(FIGUEIRÓ, 2009, apud NOGUEIRA et al., 2016) 

Sendo assim, o objetivo maior é contribuir para 

que os alunos vivam de forma satisfatória, prazerosa, 

afetiva e emancipatória sua sexualidade, propondo o 

educador o respeito a si e ao outro, garantindo desta 

maneira os direitos básicos dos alunos de acesso à 

informação e conhecimento, elementos primordiais 
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na formação de cidadãos (FURLANI, 2009, apud, 

NOGUEIRA et al., 2016). Silva & Ribeiro (2011, apud 

NOGUEIRA, 2016), acrescentam que, para que a re-

flexão sobre a sexualidade ocorra é necessário a vin-

culação de formas pedagógicas de ensino e aprendi-

zagem variadas, não restringindo ao espaço físico 

escolar e apenas a materiais didáticos, o educador 

pode e deve recorrer a estratégias metodológicas va-

riadas. O autor compreende que o diálogo entre pro-

fessores (as) e alunos (as) é o cerne do ensino- apren-

dizagem. A linguagem é estrutura da relação peda-

gógica e influencia diretamente na aquisição de co-

nhecimento dos alunos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sexualidade é energia que está inserida em 

todas as vivências humanas, desde o nascimento, 

conforme descrita na teoria do desenvolvimento hu-

mano de Freud. 

Nessa teoria, observamos que tratar a sexuali-

dade como algo a parte ou separado do sujeito é algo 

impossível e pode acarretar sofrimento expressivo no 

indivíduo, além de desenvolver diversas patologias 

que comprometem expressivamente a vida do sujeito 

e as relações que estabelece com o outro. 

Consideramos importante e necessário o diálogo 

sobre sexualidade no ambiente familiar visto que, 

quando instruídos adolescentes e jovens tendem a 

aumentarem a probabilidades de manterem o au-



128 

tocuidado, distanciando-se de ISTs, HIV/AIDS, gra-

videz indesejada, abuso sexual, etc. 

Todo esse arsenal de informação não se restringe 

apenas ao seio familiar, pode e deve ser abordado no 

ambiente escolar. A escola constitui-se como ambien-

te de socialização e formação de cidadãos e como tal 

deve inserir em suas práticas pedagógicas questões 

que norteiam a sexualidade a partir da introdução de 

Educação Sexual a seus alunos. 

As estratégias de ensino, utilização de materiais 

didáticos pertinentes e adequados, criação de espaço 

de reflexão, diálogo entre professor (a) e aluno (a) e a 

capacitação e formação continuada são algumas 

questões apresentadas e fundamentais para contribu-

ir com o ensino- aprendizagem em Educação Sexual 

nas escolas. 

Um ponto relevante foi a constatação da ausên-

cia de conhecimentos específicos dos educadores 

para atender as necessidades e demandas dos alunos 

(as) em sexualidade. As instituições não apresentam 

em seus currículos formadores conteúdos curricula-

res que deem condições para o profissional atuar 

sobre a temática. A busca por esse conhecimento sé 

dá de forma aleatória, a partir do interesse de cada 

profissional, mantendo-se nas mais diversas vezes em 

apontamentos simplistas da sexualidade. 

Das estratégias acima elencadas, notamos que 

todas têm relação direta com o conhecimento prévio 

do professor/educador sobre o assunto. A criação de 

espaços de interação entre os alunos (as), o diálogo, 

bem como a utilização de materiais didáticos de 
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apoio, só se dará quando o professor (a) obtiver co-

nhecimento necessário para a utilização dessas estra-

tégias e/ou criação de outras metodologias de ensino 

que garantam a efetivação dos direitos de seus alu-

nos (as), sem desconsiderar é claro, a forma como o 

professor conduz o assunto. 

Desse modo, reconhecemos que há necessidade 

alarmante de revisão dos componentes curriculares 

dos cursos de graduação e capacitação dos profissio-

nais inseridos no mercado de trabalho, para que esses 

ampliem seus conhecimentos sobre sexualidade hu-

mana e assumam essa temática dentro de suas práti-

cas profissionais diárias, para que só assim seja ga-

rantida a formação integral do sujeito, conforme ori-

entação dos documentos oficiais que regem o proces-

so educacional. 
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ENTRE A MATEMÁTICA E O INGLÊS:  

PRÁTICAS MULTIDISCIPLINARES NA ESCOLA 

 

Jose Carlos Thompson da Silva 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em A Ordem do discurso (1996), Michel Foucault 

observa que o discurso é objeto de poder e ferramenta 

que transita entre limites interpostos de ordens moral, 

social e legislativa. Sendo também o discurso, segundo 

Foucault (1996), meramente exposição de ideias e de 

discursos já ditos anteriormente (já que nada é único e 

tudo é redito e refeito em um jogo de apropriação e 

transmissão de conceitos que existem), o conceito de 

verdade acaba por se esfumaçar: diferentemente do 

que dizem Platão e Aristóteles, sobre uma verdade 

que se revela através da acumulação de conhecimento 

ou de evidências. Para Foucault (1996), a verdade per-

tence àquele que discursa mais articuladamente. 

Sobre isso, podem-se fazer duas depreensões a 

respeito do ensino: a primeira, que a situação de poder 

na qual o professor está advém do seu poder de ver-

dade sobre fatos e informações, os quais outras pesso-

as (os alunos, por sua vez) desconhecem; a segunda, 

que tal situação de poder é também fonte de controle 
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de informação, que quanto mais fragmentada, supos-

tamente mais dosada pode ser. Essa fragmentação 

disciplinar que ocorre retira o poder do aluno de con-

catenar ideias que são, de fato, fonte de uma só maté-

ria. 

No entanto, a fragmentação do saber (que se tor-

nou disciplinar) não foi, a princípio, objetivada pelo 

desejo de poder sobre o conhecimento. Segundo Mo-

nica Aiub (2006), o conhecimento e a educação unifi-

cada da sociedade grega permaneceram sendo ofere-

cidos à população até a idade média. Foi só com a 

chegada da Modernidade que Galilei (1564-1642), por 

exemplo, decidiu isolar seu objeto de estudo para se 

especializar. Outra ruptura importante, segundo Aiub 

(2006), foi causada com a publicação de Descartes 

(1596-1650), Meditações da Filosofia Primeira (1641); a 

partir de então, o conceito de dualidade e dicotomia 

corpo-mente foi sendo aplicado a outras matérias. 

 
As implicações disso, na Ciência Moderna, levam a um 

olhar para as partes em detrimento do todo. O corpo a 

ser estudado é isolado de seu contexto, dividido em 

partes, estudado parte a parte, até que se encontre a 

parte defeituosa, que deverá ser substituída por uma 

“nova peça”, ou extirpada, como se extirpa o mal 

(AIUB, 2006, p. 109). 

  

E se o estudo científico foi influenciado pelas idei-

as de Descartes, também o foi o estudo da Didática, de 

Comenius (1592-1670), que propôs que as informações 

pudessem ser divididas entre matérias a fim de que 
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cada um dos assuntos pudesse ter uma metodologia e 

um tempo diferentes para o aprendizado.  

Mas a fragmentação do conhecimento e o raciona-

lismo no estudo e na pesquisa não foram medidas 

completamente satisfatórias; ao mesmo tempo, não é 

possível que um mesmo profissional ensine (ou pesqui-

se) todas as disciplinas ou todas as facetas de um mes-

mo objeto de estudo. Segundo Aiub (2006), é a partir da 

segunda metade do século XX que a interdisciplinari-

dade surge como alternativa para consolidar saberes já 

fragmentados. Complementa a autora: “o que caracte-

riza um trabalho interdisciplinar é a transferência de 

métodos de uma disciplina para outra, o que pode 

ocorrer em diferentes graus” (AIUB, 2006, p. 110). 

Apesar de o trabalho interdisciplinar ser uma 

ideia que existe há décadas, a autora argumenta que 

muitos outros estudiosos, como Bourdieu e Castoria-

dis, perceberam ainda dificuldades para a implemen-

tação de práticas de ensino e de pesquisa que não fos-

sem disciplinados. Por um lado, a fragmentação do 

mundo favorece, assim como Foucault afirma, a inco-

municabilidade entre os diferentes saberes, impedindo 

que o aluno enxergue o todo e, portanto, a verdade. 

Por outro lado, a disciplinarização do saber é parte 

fundamental da burocratização do ambiente escolar (e 

também de pesquisa).  

 
A disciplinarização implica em poder e controle dos 

mecanismos de socialização; os enquadramentos rigo-

rosos caracterizam sistemas fortemente centralizados, 

relações verticalizadas e pouca iniciativa para profes-
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sores e alunos. A tendência a descompartimentalizar 

disciplinas provoca o enfraquecimento dos enquadra-

mentos curriculares, o favorecimento da inventividade 

e a autonomia do grupo. Desta forma, o fato de, apesar 

de décadas de discussão, não termos conseguido tor-

nar a interdisciplinaridade uma prática, não termos 

conseguido efetivar alternativas à racionalidade do 

mundo moderno, revela uma estrutura social compar-

timentalizada, dividida, burocratizada, centralizada 

em uma hierarquia verticalizada favorecendo os meca-

nismos de poder e controle social vigentes, e impedin-

do iniciativas que provoquem modificações (AIUB, 

2006, p.111). 

 

Alguns dos fatores apontados pela professora, 

segundo a leitura de Proust, a respeito dos pontos de 

dificuldade em ações interdisciplinares são: a) o “espí-

rito de paróquia”, que se configuraria no medo de ter 

sua matéria de estudo desqualificada; b) a “perda in-

formacional”, que vem a ser o medo da banalização da 

disciplina; c) o “conservadorismo institucional”, ad-

vindo do medo de que, ao transgredir valores burocrá-

ticos institucionalizados, haverá descrédito, e d) o 

“conservadorismo individual”, gerado por uma espé-

cie de medo pessoal ou por insegurança. Ainda, se-

gundo Aibu (2006, p. 111-112), 

 
Perrenoud (1997) aponta outra natureza de obstáculos, 

visto que a interdisciplinaridade exige a modificação 

dos hábitos dos alunos, que necessitarão maior envol-

vimento nas tarefas, assim como mais transparência na 

elaboração de seus trabalhos e estudos. O mesmo diz 

respeito aos profissionais. Para que seja possível esta-
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belecer um trabalho interdisciplinar, é preciso que as 

ações de cada profissional sejam transparentes, que se 

saiba o que se faz e que se disponibilize a pensar junto 

com os demais profissionais envolvidos no projeto, 

considerando as necessidades que a questão impõe. 

Todas essas modificações exigem alterações nos hábi-

tos, pois o saber não é apenas uma disciplina, ele in-

corpora-se às relações interpessoais e à própria corpo-

reidade do sujeito. No modelo disciplinar, a produção 

do conhecimento é individual. No modelo interdisci-

plinar faz-se necessária a inter-relação pessoal. No mo-

delo disciplinar não há iniciativa de professores e alu-

nos; no modelo interdisciplinar, a iniciativa de profes-

sores e alunos, assim como a autonomia do grupo é 

fomentada. 

 

Nessa perspectiva, o planejamento e a realização 

de trabalhos interdisciplinares, multidisciplinares e 

transdisciplinares, tanto no âmbito da pesquisa quanto 

no ensino, são desafiadores para professores, que de-

vem se propor a, de certa maneira, abdicar de seu dis-

curso de poder sobre uma disciplina para comparti-

lhar, com outro profissional que possui outro saber, de 

uma atividade em conjunto. Parte desse processo re-

quer a compreensão de que não se estará sobre o con-

trole de tudo e que é preciso romper com barreiras 

institucionais (tanto do saber quanto da burocracia 

escolar), para que se possa retornar ao estudo da com-

preensão do mundo como um todo – e não fragmen-

tado. 
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2. A MULTIDISCIPLINARIDADE ENTRE MATE-

MÁTICA E INGLÊS 

 

 Durante o ano letivo os professores têm opor-

tunidades de planejar atividades multidisciplinares, 

seja no momento do planejamento (que é feito por 

área e em dias específicos nas escolas do Governo do 

Estado do Espírito Santo), seja em aulas soltas de pla-

nejamento, seja na hora do recreio. Os próprios docu-

mentos oficiais, tanto os do Governo Federal quanto 

os do Governo do Estado, apontam para a realização 

de atividades multidisciplinares, por exemplo, como o 

seguinte trecho explicita: 

 
[...] ao trabalhar conteúdos de Ciências Naturais, os 

alunos buscam informações em suas pesquisas, regis-

tram observações, anotam e quantificam dados. Por-

tanto, utilizam-se de conhecimentos relacionados à 

área de Língua Portuguesa, à de Matemática, além de 

outras, dependendo do estudo em questão (BRASIL, 

1997, p. 44). 

 

Mesmo assim, conforme Elizabeth Fernandes de 

Macedo explicita em “Os Temas Transversais nos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais” (1998), as ideias e 

sugestões para práticas didáticas multidisciplinares 

trazidas no PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) 

esbarram na própria disciplinarização e nas áreas de 

saber e seus conteúdos propostos no documento ofici-

al. Para Macedo, os temas transversais propostos pelo 

PCN deveriam fazer parte do currículo como formati-
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vo, oposto do formato oferecido: atividades paralelas, 

que podem ou não ser desenvolvidas pelos educado-

res. “Por que não fazer deles o núcleo central da estru-

turação curricular e inserir ‘transversalmente’ as dife-

rentes áreas do conhecimento?” (MACEDO, 1998, p. 

25). 

Este é, por exemplo, um dos desafios encontrados: 

os temas transversais estão, muitas vezes, “soltos” no 

currículo de base das disciplinas; além disso, se se leva 

em consideração que as áreas de conhecimento (lingua-

gens, códigos e suas tecnologias; ciências humanas e 

suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências 

da natureza e suas tecnologias), têm seus dias de plane-

jamento em separado, percebe-se que, institucionalmen-

te, não há incentivo ou possibilidade para que professo-

res de duas áreas diferentes possam planejar juntos. Ou 

seja: a multidisciplinaridade ou o planejamento de temas 

transversais acabaria por ocorrer dentro de áreas de co-

nhecimento fixas, o que não dilui a disciplinaridade e a 

fragmentação. 

Segundo Bolzan (2002), o conhecimento construí-

do na perspectiva vigotskiana se caracteriza pela di-

nâmica da atividade humana apresentada em duas 

dimensões: a reprodutora e a produtora. Entende-se 

por reprodutora a repetição do que já existe (o que 

mais tem ocorrido nas atividades escolares), enquanto 

a produtora trata da produção de novidades, que é o 

que adotamos como desafio para as mudanças no en-

sino. Concordando com isso, Fiorentini e Freitas (2009, 

p. 79) comentam que 
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[...] os cursos de formação do professor de matemática 

priorizam uma prática de ensino na qual se sobressaem 

a oralidade, a explicação, a repetição de procedimentos 

com extensas listas de exercícios, a distribuição de um 

conhecimento já pronto, sistematizado e formalizado, 

sem que o aluno tenha oportunidade de buscar, por si 

próprio, o conhecimento, seja mediante pesquisa ou 

leituras. 

 

Por isso, buscamos neste trabalho uma prática 

que permitisse que os alunos fossem protagonistas da 

construção de seus conhecimentos. Além disso, acredi-

tamos que o trabalho conjunto contribui para a troca 

de experiências e conhecimentos. Isso se dá pela leitu-

ra de Carvalho (2009), por exemplo, e a realização de 

um estudo investigativo sobre o impacto do trabalho 

colaborativo no desenvolvimento do conhecimento 

didático em Análise Combinatória de duas professo-

ras, centrado em duas questões de investigação. O 

trabalho colaborativo é visto como facilitador da pro-

moção de uma atitude reflexiva e investigativa dos 

professores, face às dificuldades apresentadas pelos 

alunos. Os resultados obtidos mostraram como o tra-

balho colaborativo pode favorecer o desenvolvimento 

de uma consciência crescente de que a mudança de 

estratégias, na prática letiva, pode ser possível a partir 

do envolvimento e dos esforços pessoais, e tendo co-

mo base o trabalho. 

Acreditamos que a atividade de ação multidisci-

plinar entre matemática e inglês proposta neste traba-

lho pode ser adaptada a diferentes níveis de ensino e 

que outras versões poderão surgir, à medida em que 
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outros conteúdos forem explorados. Para o ensino de 

Análise Combinatória, Borba (2013) defende que este 

deve ser trabalhado desde as séries iniciais do ensino 

fundamental, em um processo de aprofundamento 

contínuo, criando possibilidades ao aluno para que, no 

ensino médio, este tenha melhor compreensão das 

fórmulas. Para a autora, desde os primeiros anos de 

escolarização devem ser trabalhadas situações explíci-

tas de arranjo, combinação e permutação, além dos pro-

blemas de produto cartesiano. 

Foi durante um horário de recreio do ano de 2014, 

no segundo trimestre, quando os professores de Lín-

gua Inglesa, Adriana Falqueto Lemos, e de Matemáti-

ca, Jose Carlos Thompson da Silva, estavam conver-

sando sobre as atividades ora desenvolvidas com os 

segundos anos do ensino médio da escola EEEFM 

Belmiro Teixeira Pimenta que perceberam se tratar de 

temas comuns. De um lado, a professora de Língua 

Inglesa estava ensinando vocabulário de alimentos e 

escrita de gênero textual receita, planejando fazer uma 

atividade que envolvia a preparação de uma salada de 

frutas; enquanto isso, o professor de Matemática esta-

va ensinando análise combinatória e medidas, e plane-

java uma atividade de salada de frutas para que os 

alunos pudessem observar os efeitos das teorias estu-

dadas. Ambos os professores ficaram felizes ao perce-

berem que poderiam estabelecer um ponto de contato 

com os conteúdos que estavam sendo ministrados 

para os alunos. 

O planejamento da atividade se deu em horários 

como o recreio e a saída das aulas, já que ambos os 
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professores não tinham o mesmo horário de planeja-

mento. Mesmo assim, depois de cerca de duas sema-

nas, os docentes já haviam organizado os horários das 

aulas para a aplicação da atividade, como ela aconte-

ceria e quais seriam as avaliações. 

Foram escolhidas as turmas 2M1, com vinte e 

quatro alunos, e 2M2, com trinta alunos, por serem os 

grupos nos quais os professores atuavam. Foi impor-

tante para os professores realizar a atividade, já que a 

integração das disciplinas faz parte de uma forma de 

organização que favorece a educação e que contempla 

as formas de conhecimentos produzidas pela ativida-

de humana, ao passo em que não separa o conheci-

mento produzido pela humanidade do conhecimento 

científico adquirido pelos educandos. 

A racionalização reflexiva sobre a própria prática, 

para Shulman (2005) é a máxima na orientação dos 

professores, tanto inexperientes quanto experientes, 

para adquirirem a sabedoria com a própria práti-

ca, produzindo novas concepções de ensino. Para o 

autor, o problema de divulgação das sabedorias ad-

quiridas com a prática está no esquecimento individu-

al e coletivo das criações elaboradas por professores, 

pois a educação não tem sido transmitida por um pú-

blico formado por colegas, e a não disponibilidade 

desses materiais para os companheiros de trabalho, 

tanto atuais quanto futuros, tem sido causa de perdas 

de construções educacionais tão importantes. 
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2.1 Desenvolvimento da Atividade 

 

A professora Adriana, da disciplina de Língua 

Inglesa, trabalhou em duas aulas de cinquenta e cinco 

minutos alguns vocabulários com o uso do livro didá-

tico Touchstone, vocabulário comum do syllabus de 

livros didáticos de ensino de língua inglesa, que con-

tém desde frutas a alimentos em geral.  
 

Figura 1: Vocabulário trabalhado em sala de aula 

Fonte: McCarthy (2005, p. 120). 

 

Durante a aula, os alunos tiveram que responder 

a cinco perguntas: a) What’s your favorite food? b) What 

food do you hate? c) Are you allergic to any food? d) What 

do you eat for breakfast? e) What do you never eat for din-

ner?1 

O professor Jose Carlos, da disciplina de Matemá-

tica, trabalhou em duas aulas de cinquenta e cinco 

                                                             
1 a) Qual a sua comida favorita? b) Qual comida você odeia? 

c)Você é alérgico a alguma comida? d)O que você come no café 

da manhã? e) O que você nunca come no jantar? 
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minutos o conceito de combinação simples e estraté-

gias de resolução. 

Em seguida, os professores comunicaram aos 

alunos que haveria uma aula com matemática e inglês, 

em que eles fariam uma salada de frutas em grupos. 

Foi pedido a esses grupos que se organizassem para 

trazerem as frutas de que gostavam; a professora de 

Inglês se voluntariou para levar leite condensado, a 

pedido dos alunos. Na semana seguinte, os docentes 

uniram-se na aula com os alunos: cada uma das duas 

aulas foi marcada para coincidir com o planejamento 

do outro, de forma que ambos os professores estives-

sem presentes no dia de cada aula de cada turma. 

A salada de frutas foi realizada com as turmas 

separadas. A turma do 2M2 realizou a atividade no 

refeitório, numa aula de cinquenta e cinco minutos; 

posteriormente, a turma do 2M1, também numa aula 

de cinquenta e cinco minutos. Os alunos estavam di-

vididos em grupos com quatro ou cinco integrantes e 

tiveram que medir a massa das frutas utilizadas na 

composição da salada, fazer uma planilha com os pre-

ços dos ingredientes e calcular o preço total da salada 

produzida. 

Paralelo a essa atividade, os discentes tiveram 

que escrever em língua inglesa a receita da salada de 

frutas que estavam fazendo, utilizando os verbos cut, 

add e mix e o vocabulário aprendido em sala anterior-

mente. 

Após a realização da salada de frutas e em outra 

aula de Matemática de cinquenta e cinco minutos, os 

alunos tiveram que descrever e calcular todos os pos-
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síveis tipos de salada de frutas que eles poderiam 

produzir com os ingredientes utilizados pelos grupos. 

Além disso, fizeram um cálculo do valor e do peso 

(massa) de cada novo tipo de salada que poderia ser 

feito. Já numa aula seguinte, na disciplina de Inglês, 

também de cinquenta e cinco minutos, foi pedido que 

os alunos, a partir da receita que executaram, elabo-

rassem duas novas com as quatro sugestões que havia 

no quadro: Green salad, Mousse, Shake e Fruit salad. Os 

alunos escreveram, perguntaram por novos verbos e 

também fizeram as receitas da maneira como eles gos-

tam de comer (por exemplo, a vitamina – Shake – po-

deria ser de qualquer fruta). As receitas foram corrigi-

das no caderno, favorecendo a produção do gênero 

textual, tendo as dificuldades dessa modalidade de 

texto minimizadas. 

 

2.2 Avaliação da atividade  

 

Nas provas trimestrais de Língua Inglesa e de 

Matemática, que aconteceram um mês depois da ati-

vidade, os professores exploraram questões envolven-

do receitas de saladas de frutas e os resultados foram 

satisfatórios, levando-nos a acreditar que a prática 

multidisciplinar contribuiu para a aprendizagem dos 

alunos. Os alunos gostaram da realização da atividade 

e entenderam o objetivo da multidisciplinaridade: 

perceberam que os conhecimentos podem ser estuda-

dos separadamente, mas que fazem parte de um todo, 

um mesmo objeto de estudo, o mundo. 
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3. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

 

A atividade foi um sucesso entre os alunos. Aque-

les que estavam em outras séries ficaram muito curio-

sos e quiseram participar, mas não era possível que se 

fizesse com todos: havia outros conteúdos e outras 

atividades programadas para os demais grupos. Os 

professores também se sentiram satisfeitos com a rea-

lização das atividades propostas no planejamento, 

pois os conteúdos apresentados puderam ser pratica-

dos pelos alunos de uma forma mais lúdica e multi-

disciplinar. 

Além do conteúdo, foi possível praticar valores 

importantes com os alunos, já que eles foram orienta-

dos a trabalharem em grupos, a se respeitarem e a 

limparem o local depois da realização da tarefa. Isso 

reforça algumas das diretrizes da LDB, que orienta 

para que as práticas desenvolvidas no âmbito escolar 

prezem pela “[...] difusão de valores fundamentais ao 

interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 

respeito ao bem comum e à ordem democrática” 

(BRASIL, 1996). 

Da mesma forma, a atividade, no âmbito do ensi-

no de Língua Inglesa, corresponde às orientações do 

Currículo Básico das Escolas da Rede Estadual de Ensino do 

Espírito Santo em relação ao ensino de língua estran-

geira, já que “[...] na sala de língua estrangeira moder-

na, existem dimensões de caráter pedagógico, cultural, 

social e afetivo. Trata-se de um lugar de crescimento e 

de autoconhecimento e as tarefas propostas devem 
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atingir as múltiplas capacidades dos alunos em forma-

ção” (ESPÍRITO SANTO, 2000, p.100). 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais 

para a língua estrangeira, a pessoa só pode se comuni-

car entendendo que está numa cultura e estando a 

alteridade em outra, produzindo “meios para se ter 

acesso ao conhecimento e, portanto, às diferentes for-

mas de pensar, de criar, de sentir, de agir e de conce-

ber a realidade, o que propicia ao indivíduo uma for-

mação mais abrangente e, ao mesmo tempo, mais só-

lida” (PCN, 2000, p. 26). A comunicação é um proces-

so de aprendizagem sócio interacional, ou seja, al-

guém só se comunica quando há outra pessoa para tal, 

e a comunicação se estabelece numa interação. Além 

disso, o PCN discute a ideia de que aprender um idi-

oma estrangeiro não se resume apenas à aquisição de 

conhecimentos linguísticos que façam com que o edu-

cando transcreva sua língua pra outra: a ideia é a de 

que é dever do educador promover atividades que se 

relacionem com outras disciplinas, de forma que o 

aluno possa aprender outro idioma de maneira forma-

tiva. As competências e habilidades descritas como 

parte da representação e comunicação do PCN para 

línguas estrangeiras devem ser construídas interacio-

nalmente. 

Assim, a atividade foi além do esperado e agluti-

nou o aprendizado e a prática de vários conteúdos 

importantes, tanto para a educação formal do aluno 

quanto para a educação para a cidadania. Apesar de 

existirem barreiras para a realização de atividades 

multidisciplinares no âmbito escolar (e na própria 
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pesquisa para a realização da atividade e posterior 

divulgação), é importante que elas sejam transpostas e 

que os professores se permitam planejar e desenvolver 

atividades juntos. Essas atividades são prazerosas pa-

ra os alunos e os professores, e melhoram a recepção 

dos conteúdos e a aquisição deles em longo prazo. 
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